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			[...] uma das conquistas mais importantes da humanidade está na forma do “tempo livre” potencialmente emancipatório, incorporado no trabalho excedente produtivamente crescente da sociedade, precondição e tesouro promissor de 
todo avanço futuro, se libertado de seu invólucro capitalista alienante. 
István Mészáros, em “O desafio e o fardo do tempo histórico”.


			Se, portanto, o próprio objeto particular que o homem enfrenta diretamente, enquanto produtor ou consumidor, é desfigurado em sua objetivação 
por seu caráter de mercadoria, é evidente que esse processo deve intensificar-se na proporção em que as relações que o homem estabelece com os objetos 
enquanto objetos do processo vital em sua atividade social forem mediadas. 
György Lukács, em “História e consciência de classe”.


			A lei da acumulação capitalista, mistificada em lei natural, na realidade só significa que sua natureza exclui todo decréscimo do grau de exploração do trabalho ou toda elevação do preço do trabalho que possam comprometer seriamente a reprodução contínua da relação capitalista e sua reprodução em escala sempre ampliada. 
E tem de ser assim, num modo de produção em que o trabalhador existe para as necessidades de expansão dos valores existentes, em vez de a riqueza material 
existir para as necessidades de desenvolvimento do trabalhador. 
Karl Marx, em “O capital”.


			[...] Por esse pão pra comer, por esse chão pra dormir. A certidão pra nascer e a concessão pra sorrir. Por me deixar respirar, por me deixar existir. Deus lhe pague. Chico Buarque de Hollanda, em “Deus lhe pague”.


			 


			





Prefácio


			Este livro traz uma contribuição importantíssima para o debate acerca do turismo. Nos dias atuais, em que vários consensos foram manufaturados, um texto dessa envergadura, que questiona tanto na teoria quanto na prática os resultados do assim chamado “desenvolvimento turístico”, aparece como um convite vigoroso à reflexão.


			Acabou tornando-se um verdadeiro senso comum a defesa entusiasmada, inclusive no meio acadêmico, de que processos e projetos turísticos em várias periferias do capitalismo fossem um passaporte para o desenvolvimento. Como se, pela expansão do turismo, os países das periferias (ou do Terceiro Mundo, para usar outra linguagem) pudessem alcançar os níveis de bem-estar típicos das zonas centrais. Em outras palavras, por muito tempo acreditou-se (e ainda há muitos que acreditam) que, pelo turismo, regiões ou países pudessem e possam alcançar o tão sonhado desenvolvimento.


			Ora, a pesquisa de Rodrigo Meira Martoni, rigorosa e meticulosa, evidencia nuances pouco exploradas (propositadamente, eu diria) pela maior parte dos estudos que tratam do tema. Contamos, neste livro, com uma fundamentada revisão acerca da relação entre trabalho, liberdade e tempo livre, que compõe a primeira parte da obra. O autor faz um envolvente relato da “ascensão do turismo”, do ponto de vista da revisão histórica, e mostra que certas atividades situadas no tempo livre constituíram-se como uma forma de controle capitalista do tempo da vida da classe trabalhadora, em particular quando evidencia a conexão entre o fordismo e a expansão turística no século XX. Aqui, merece destaque também o que é especificado como período de “acumulação flexível”, com a criação de vários nichos de mercado (modalidades de turismo) em paralelo com o turismo massificado.


			A segunda parte do livro trata das “relações conformativas do espaço turístico”, na qual o autor realiza uma excelente análise acerca da economia política do turismo, ou seja, quanto às relações sociais entre os sujeitos a partir da produção e com a distribuição e a circulação (consumo). Trata-se de uma reflexão acertada a partir da perspectiva de método adotada (a Dialética do Materialismo Histórico), sendo que não há reparos a respeito da relevância dos elementos escolhidos para reflexão, tampouco dos exemplos empíricos apresentados. Digna de menção é a apreciação feita a respeito da temática do trabalho produtivo e improdutivo, que se configura como uma contribuição ímpar, do ponto de vista crítico, acerca da atividade turística e sobre a produção da riqueza no setor. Em outras palavras, o autor traz para a cena central o tema da exploração econômica, geralmente esquecido pelos estudos de desenvolvimento turístico. Afinal de contas, os espaços turísticos são espaços específicos para a acumulação de capital, mesmo sob a aparência da venda da mercadoria-paisagem, e o fundamental diz respeito à exploração da força de trabalho, conforme apresentado na presente obra. 


			A abordagem que trata da acumulação de capital no turismo, com os exemplos empíricos servindo de ilustração do fato essencial, aponta que as formas de desenvolvimento, mesmo as “comunitárias”, são expressões da tendência mais geral, de mercantilização de tudo. Porque o turismo também é isto: uma expressão da orientação histórica de mercantilização de todos os aspectos da vida social, sendo que, nesse processo, até mesmo o “precário” acaba se naturalizando. E isso faz parte do que eu mesmo denominei outrora como “produção do turismo”. No contexto dessa mercantilização de tudo, do surgimento, expansão e consolidação do turismo (ao longo do século XX) como novo setor de produção e reprodução do capital (portanto, de produção e extração de mais-valor), novas formas de turismo, inclusive com apelos à identidade local, preservação do patrimônio, apologia do rústico, do “genuíno”, são absolutamente normais, fazem parte do jogo. A “invenção de tradições” para o turismo, nesse sentido, também é funcional, mesmo sendo “falsa representação”.


			A parte final do livro propõe pensar e investigar o turismo, discutindo epistemologicamente a temática turismo e capital, foco central da análise do autor. É uma excelente reflexão quanto aos procedimentos para a construção do conhecimento e com muita originalidade colocada na última parte da exposição. Nela, o Materialismo Histórico é detalhado e justificado como pressuposto analítico fundamental, justamente porque toda a narrativa das duas partes anteriores está ancorada nessa perspectiva. 


			Com a presente obra, o leitor acaba premiado com uma abordagem inovadora quanto ao turismo, a qual se tornará leitura obrigatória para aqueles interessados em uma compreensão crítica acerca das distintas formas de ilusão desenvolvimentista dessa atividade econômica.


			Helton Ricardo Ouriques


			Professor da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 


			 


			





Apresentação 


			Ao se valer de atributos que devem ser absorvidos como mercadorias, o espaço apropriado pelo turismo é pensado, tratado e planificado de acordo com critérios que viabilizem os fluxos e garantam as vendas. Nessa lógica, os elementos tangíveis e intangíveis que caracterizam sociabilidades e espacialidades ganham visibilidade, ao mesmo tempo em que se promove a projeção e preservação de particularidades desgarradas de tudo o que possa perturbar a comercialização. Ocorre que esse processo, alicerçado na atividade de trabalho, é orientado à ampliação dos circuitos de diferentes capitais nas e a partir de localizações que lhe são mais vantajosas, e tende a se pautar em relações estabelecidas para a valorização do valor em sua forma mais desenvolvida: o capital. 


			Se a produção e ampliação do mundo das mercadorias têm como requisito não somente a divisão de tarefas, mas a divisão social delas, além da propriedade/controle dos instrumentos para concretizá-las em sua forma histórica privada, temos, num polo, os trabalhadores – sejam eles formais, informais, parciais, “empreendedores individuais” – e, no outro, os chamados personificadores do capital. A interação entre esses dois atores sociais demonstra que o capital, antes de ser objeto, produto ou instrumento, é uma relação social, cimentada no caráter social da produção e no direcionamento e apoderamento privado da riqueza. Tal questão garantida e legitimada pelo Estado de direito sacramenta a apropriação por terceiros daquela diferença entre o preço do trabalho e o que ele efetivamente produz, mas, levando em conta que o trabalho é a força produtiva elementar – posto que é a única que gera valor – aí está a base para a produção ampliada, permanência, concorrência, domínio de mercado, rendas, concentração, centralização e variadas formas especializadas de capital. E daí advêm, também, as diversas expressões de desigualdades, violência, pobreza, xenofobia, adulteração, exploração, corrompimento, crises, embates geopolíticos. 


			Ora, se cada vez mais os valores de uso são tomados como mercadorias e o trabalho está direcionado para esse fim, resulta dessa dinâmica que as carências e necessidades humanas pouco importam diante das coisas. Isso significa que a mercadoria não gosta necessariamente de você, mas do seu dinheiro, além de que ela é a fonte do alheamento exacerbado na atualidade: entre quem trabalha e os meios e/ou processos produtivos; entre os sujeitos e os produtos consumidos; enfim, entre o pensar e os fatos concretos ou para além de suas formas aparentes. 


			Tanto no sentido do consumo, como no da produção, o turismo enquanto mercadoria pode ser entendido, então, como um controlador social ou uma espécie de instrumento de restrição à liberdade – envolvendo aí os sujeitos que trabalham e os turistas –, sendo preciso verificar as duas formas como isso se efetiva. E esse é o objetivo central do livro. 


			Considerando que os estudos orientados pela matriz do neopositivismo não têm condições de explicar as causas dos processos socioprodutivos e seus desdobramentos, ficando restritos às descrições dos efeitos para ambientações estéticas ou para reprimir os movimentos contrários ao status quo coisificado; e, ainda, que as abordagens proclamadoras da ultrapassagem forçada da economia política pela cultura restringem o conhecimento ao fenômeno da experiência da consciência, substituindo a busca pela verdade – e a própria verdade – por leituras de alto caráter subjetivo, evidenciamos que, para procurar respostas, é necessário empreender uma análise acerca do turismo e de suas mediações com outras categorias conformativas do espaço a partir da forma de sociabilidade hegemônica: capitalista. Nessa empreitada – que trata da economia política do turismo como um complexo de interações humanas estabelecido com a produção, distribuição, troca e consumo – devemos considerar que o capital não alcança as realidades socioespaciais da mesma maneira e intensidade, mas ele trava relações. 


			O livro foi dividido em três partes: na primeira, o trabalho é apontado como categoria fundante do ser social e ao qual está conjugado o tempo de não trabalho, inscrevendo-se aí as atividades de lazer. Mas, essencialmente, se é por meio do trabalho que as ideias podem ser objetivadas, advêm daí as alternativas que se desenvolvem com o avanço social da produção, sendo que a liberdade em se optar por cada uma delas está vinculada antes a um quadro social do que a uma opção individual. Além disso, procuramos evidenciar que, a partir do pensamento (teleologia) e da ação orientada para um fim (o trabalho), há uma série de desdobramentos não mensuráveis e contraditórios, questões estas exacerbadas num momento em que os produtos passam a dominar os produtores. Com isso, é traçado um panorama histórico e geográfico acerca das reais possibilidades da liberdade dos sujeitos para decidir entre alternativas de uso do tempo (de trabalho e liberado) em paralelo com o aprofundamento das interações centradas no dinheiro que se transforma em capital. Ainda nessa primeira parte, busca-se situar epistemologicamente – para depois desmistificar – certas abordagens teóricas “dominantes” no turismo. 


			Na segunda parte, são tratadas as questões que conformam o espaço apropriado pelo turismo, o que envolve o valor, o trabalho, o capital produtivo e demais formas especializadas de capital, a ideologia, o Estado, as rendas. Buscando examinar a lógica do capital enquanto relação social, faz-se esclarecer que, se a forma de produção mediada por essa força objetal é racional somente e para uma classe (e suas frações), ela invade e apodera-se de subjetividades via fenômeno da alienação, o que significa, no fim das contas, um processo de ruptura com o campo da razão. 


			Ou seja, a dilatação, no tempo e no espaço, do capital – inimaginável, até há pouco, tal como tem ocorrido – caminha paralelamente (e fatalmente) com a derrocada do pensar que, se já era própria de seus personificadores por questões de interesses atrelados à própria classe, se estende à classe que representa o trabalho. Muitos desses sujeitos-trabalhadores, também debilitados sobremaneira em nível subjetivo para traçar relações e agir coletivamente, acabam por defender ideias e saídas que não expressam seus interesses materiais objetivos, sendo que o impulso não pensado e, portanto, afinado à ideologia da forma política neoliberal, estimula por todas as vias possíveis a substituição do público pelo privado, da solidariedade pela competitividade, do coletivo pelo individual e do referencial de classe de pertencimento por aquele da classe que almeja pertencer. 


			O corolário desse caráter privatista – o qual, nos lembra Hannah Arendt, traduz-se na destituição daquilo que é essencial à vida verdadeiramente humana – conjuga ares de liberdade e de festividade com trabalho precário nos espaços onde o turismo se firma enquanto força produtiva, sendo que aí reside a grande contradição: haja vista que a chamada “mercadoria turismo” está associada a certas condições laborativas, tais como fusão do tempo de trabalho com o tempo liberado; trabalhos sazonais e parciais; falta de garantias; salários abaixo da média, o tempo livre de alguns se transforma em tempo de consumo de uma espécie de lazer e entretenimento atrelados às necessidades do capital em obter mais-valor em suas formas absoluta (mais tempo) e relativa (mais tecnologia, menos gente e mais intensidade). Diante dessa e de outras contradições levantadas, bem como de proposições que são combativas, mas que ficam sitiadas no mundo das ideias, salientamos que a ideologia que fragmenta o espaço turístico e que deve ser enfrentada não é somente a de uma superestrutura política, ideológica, educacional, mas, fundamentalmente, aquela associada às interações laborativas coisificadas.


			Diante da persistência neopositivista e/ou do puro idealismo no campo de estudos do turismo, na terceira e última parte chamamos a atenção para o Método Dialético e sua urgência na atualidade, assim como para o fato de que a análise materialista do turismo não se posiciona contra o idealismo ou desconsidera sua importância (tal como no materialismo mecânico), mas, ao apurar “a existência – real, efetiva, eficaz – da consciência e do pensamento [recusa] apenas que essa realidade possa ser definida isoladamente e destacar-se da história humana (social) [...]” (LEFEBVRE, 1991, p. 67). Com isso, ressaltamos que um exame que se pretende acertado requer um eixo norteador de pesquisa, ou seja, precisamos nos valer de um Método que, para além do empírico e do subjetivo, considere nossos objetos em suas determinações, mediações e contradições com a forma de sociabilidade dominante – capitalista –, a qual opera independentemente do conhecimento que temos em relação a ela. 


			A partir dessa primeira aproximação do leitor com o que será detalhado a seguir, evidenciamos que, longe de constituirmos um “receituário” para “outro turismo” pretendemos apontar suas limitações e possibilidades, pois, temos clareza que, em uma sociedade de classes, positividades para alguns, significa, ao mesmo tempo e, necessariamente, negatividades para muitos outros. Salientamos, também, que os referenciais empíricos aqui apresentados não são averiguados por eles mesmos como “estudos de casos”, ou seja, não são os fatos elencados como exemplos o alvo desta reflexão, mas as dinâmicas que os movimentam e os transformam. Afinal, tal como adverte Florestan Fernandes, não é a quantidade de questões empíricas levantadas que nos levam ao conhecimento das coisas, mas o procedimento (ou método) que nos permite (ou não) conhecer a natureza delas. Nessa direção, pretendemos contribuir de alguma forma com aqueles que buscam transcender as aparências naturalizadas e fetichizadas do turismo – e da produção teórica em turismo – com vistas ao conhecimento em sua dimensão de essência. 


			Rodrigo Meira Martoni


			Ouro Preto, Minas Gerais, novembro de 2018.
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O TURISMO NO MUNDO CONTEMPORÂNEO: REFLEXÕES PRELIMINARES


			Nesta quadra da história, a caracterização de porções do espaço como “turísticas” não poderia ter outro significado senão o da inserção de localidades (e de seus atributos) em um sistema que objetiva tratá-las e prepará-las para a comercialização. Partindo de referenciais materiais e/ou imateriais e procurando definir suas particularidades, não são poucos os sujeitos e as instituições que se empenham em enquadrá-los nos mais variados planos, programas e projetos com vistas a uma funcionalidade-produtiva ou a uma hospitalidade com esse predicado. Nesse processo, descrições são conjugadas com ideias contemplando o social e o patrimonial na tentativa de elevar os chamados “produtos turísticos” ao patamar de atrativos consolidados.


			Para isso, efetivam-se estudos mais ou menos pormenorizados, mais ou menos recortados e individualizados, cada qual comportando “uma parcela de verdade empírica ou conceitual” (LEFEBVRE, 1999, p. 14). Mas a questão que se coloca é: como são empreendidas tais averiguações? Pode-se dizer que muitas contemplam seus objetos em suas formas ou aparências, permanecendo na dimensão de compreensão da realidade imediata com descrições e dados alicerçados em estatísticas para a operacionalização e a gestão; ao passo que outras convertem ou adequam o empírico a um sistema-mental-ideal, o qual passa a se movimentar de maneira menos ou mais independente da realidade e, portanto, com desdobramentos também mais ou menos destoantes das propostas primeiras, justamente por desconsiderarem ou rejeitarem a economia política contemporânea. 


			A fim de ajustar a demanda à oferta ou vice-versa – e, não raras vezes, permeados pela preocupação da “inclusão social” ou do “desenvolvimento com bases locais” –, tais estudos tratam os indivíduos que dinamizam o espaço como fatores produtivos, ao mesmo tempo em que colocam em suspenso suas vinculações em uma sociedade de classes. O deslocamento da perspectiva classista para uma posição secundária, ou, o que é mais corrente, sua pura e simples supressão, traduz-se em um alheamento quanto ao próprio modo de produção dominante (capitalista) ao tratá-lo equivocadamente enquanto ordem natural, o que acaba por promover uma passividade reformista nos limites da política e/ou da cultura, ao mesmo tempo em que corrobora com o distanciamento do fato real, ou seja, do capitalismo como modo de produção histórico ou construído socialmente e, portanto, passível de contestação e de superação (MARX). Desconsiderar a estrutura de classes sugere, no fim das contas, conduzir análises desgarradas de causas elementares, as quais impulsionam e formatam muito de nossa práxis. Mas, se as averiguações incontestes do capital no capitalismo não deixam de tratar dos efeitos mais ou menos nefastos da subtração material e cultural de uns em proveito de outros, direta ou indiretamente resguardam formas ou modos de ser mantenedores de relações arcaicas ou de uma sociabilidade do e para o mercado. No campo de estudos do turismo isso é corriqueiro, tendo projeção justamente aquelas proposições “científicas” que embasam ações públicas e privadas para enaltecer as formas e seus diferenciais socioespaciais: o centro preservado; o antigo caminho recomposto; os circuitos delimitados (gastronômico, cultural, religioso, paisagístico, artístico, cemiterial); as boas práticas ecológicas; as especificidades socioculturais e laborativas de comunidades tradicionais; as unidades de conservação; uma favela; o conjunto arquitetônico. 


			A separação e a espetacularização que tragam valores de uso e fazem deles valores para a troca com o propósito de fomentar a forma-mercadoria em tudo, levaram Christin e Bourdeau (2011, p. 08) a caracterizarem o turismo como uma espécie de controlador social “en capturant le désir touristique pour le fixer dans certaines pratiques, en certaines lieux, à certaines conditions”1. Ora, se pesquisas delimitam diferentes escalas de acordo com certas qualificações e buscam regulá-las e harmonizá-las via planificações e/ou por uma “cultura” emancipada da economia política, tal afirmação é procedente. Isso significa que, se “l’tourisme s’empare [...] de la réalité afin de lui donner une allure convenable, selon des critères partagés et jugés acceptables en termes esthétiques, sécuritaires, économiques, environnementaux [...]” (CHRISTIN, 2011, p. 25)2, é possível falar do espaço assim caracterizado enquanto instrumento para se exercer controle sobre a sociedade.


			Trata-se, aqui, do espaço como “meio” ou “mediação”, conforme explica Lefebvre (2008, p. 44), não somente para garantir a “reprodução dos meios de produção”, tal como era corrente entre a revolução industrial e o início do século XX. Nesse período, que abarca o capitalismo concorrencial e os primórdios de sua fase imperialista, a paulatina institucionalização do controle em relação aos afazeres do trabalhador em seu (diminuto) tempo livre, associada, sobretudo, ao “sistema contratual (o contrato de trabalho) [e ao] sistema jurídico (o código civil e o código penal) quase bastavam para assegurar, com a venda da força de trabalho, essa re-produção dos meios de produção” (LEFEBVRE, 2008, p. 47). Se tal interação social (apropriação privada da produção social) é resguardada e sacramentada por relações jurídicas de propriedade como razão de e para uma classe (e suas frações), e permeada por interações laborativas absolutas (mais tempo) e relativas (mais volume em menos tempo), Lefebvre evidencia que os mecanismos para a “reprodução das relações de produção” se impõem paralelamente, não coincidindo mais “com a reprodução dos meios de produção, [mas efetuando-se] através da cotidianidade, através dos lazeres e da cultura [...]”. 


			Sendo o espaço “elemento necessário a toda produção e a toda atividade humana” (MARX, 2008, v. VI, p. 1026), ele se constitui, também, como veículo para essa reprodução, servindo não somente à produção do capital (o trabalho útil produtivo) – que subordina outras atividades (o trabalho útil improdutivo) e institui novas para se expandir (das quais são exemplos os serviços turísticos gestados principalmente após a década de 1950, conforme veremos) – mas à perpetuação das relações sociais vigentes via disjunção e projeção de indícios como se fossem totalidades:


			Esse espaço, homogêneo e contudo deslocado, recortado e entretanto ordenado, desarticulado e todavia conservado, [efetiva-se como] um cenário e um estetismo não-funcionais, com simulacros de festas e uma simulação do lúdico. É o espaço onde a conexão coercitiva se efetua por meio de um sistema de acessos às partes deslocadas: o espaço, ao mesmo tempo informe e duramente constrangedor das periferias e dos subúrbios; onde os cortiços, as favelas, as cidades de urgência completam os subúrbios residenciais; onde as normas reinam, prescrevendo as utilizações do tempo, enquanto se devota ao espaço toda espécie de discursos, interpretações, ideologias e valores “culturais”, artísticos etc. (LEFEBVRE, 2008, p. 49). 


			Diante do espaço, também como uma mediação-controladora, que serviria à burguesia e às relações que a favoreçam enquanto classe, abre-se a seguinte indagação: como isso se efetiva? Posto que, tanto as descrições da empiria como as concepções idealistas não teriam como apontar esclarecimentos que estivessem além das dimensões em que trabalham (e para quem trabalham), consideramos que, a reboque desse questionamento, impõe-se a necessidade de conhecer e explicar a forma como o espaço é produzido. Para esse desafio, Lefebvre (2008, p. 22-24) faz duas advertências preliminares: 1) sempre que o enfoque científico é parcelar, tanto do ponto de vista de um campo do conhecimento como de uma porção do espaço recortada e delimitada em suas singularidades (culturais, ecológicas, sócio-organizativas, arquitetônicas, históricas) por si mesmas – e, portanto, desconectadas da formação social (capitalista) – fatalmente concretiza-se uma “[...] falsa análise [...] que se julga precisa, porque visual, dos lugares e localizações”; 2) frente à questão da fragmentação, que se firma habilidosamente para a “reprodução das relações de produção” ou contribui casualmente com ela diante da “consciência ingênua” (KOSIK, 1976, p. 15), a reflexão abrangente em relação à produção do espaço não diz respeito ao empreendimento intelectual de se “localizar no espaço preexistente uma necessidade ou uma função, mas, ao contrário, [...] de espacializar uma atividade social, ligada a uma prática no seu conjunto [...]”. Por isso, nesta reflexão, os referenciais empíricos apresentados como exemplos não são averiguados por eles mesmos como “estudos de casos”, mas o foco está nos processos e nas dinâmicas que os alcançam e os transformam. 


			E Lefebvre (2008, p. 55) complementa: “[...] não consideramos o espaço como um dado a priori, seja do pensamento (Kant), seja do mundo (positivismo). Vemos no espaço o desenvolvimento de uma atividade social”. Explicamos com mais alguns detalhes: ao espaço natural está conjugada uma história que somente se constitui enquanto história por causa das interações entre os indivíduos a partir do trabalho, envolvendo, assim, as relações de “primeira ordem” (os vínculos com a natureza via um conjunto de atividades laborativas voltadas à produção de valores de uso e suas consequências como a linguagem, a arte, a política, o lazer, a hospitalidade, a educação, a cultura), bem como as de “segunda ordem”, apontadas por Mészáros (2006, p. 179) como aquelas que permeiam as primeiras, as moldam e caracterizam um “tempo histórico” – do qual são exemplos o trabalho escravo para o ócio do cidadão na antiguidade e o trabalho explorado para o capital na atualidade. As interações de “primeira ordem” têm suas dinâmicas atreladas às últimas, de “segunda ordem”, mas estas são alteráveis por movimentos coletivos a partir de certas condições, tal como constatado ao longo do tempo (pense nas relações feudais como gérmens da forma capitalista, a qual, por sua vez, carrega os princípios de uma formação social mais avançada – se é que teremos tempo hábil para isso). 


			Acerca disso ou no trato quanto às relações de “segunda ordem”, convém evidenciar o capital como dinamizador medular na atualidade, pois, a partir do final do século XVIII com o revolucionamento nas formas de produzir e com os levantes revolucionários burgueses, redimensiona-se e emerge uma força que se interpõe às relações de primeira ordem, à qual Marx e Engels (2007, p. 105) se referem como “objetal” ao tratarem da formação social “[...] mais desenvolvida e diversificada [enquanto] organização histórica da produção” (MARX, 2011a, p. 58) – o capital na sociabilidade capitalista (e que dinamiza, também, o socialismo real). Nessa configuração histórica de produção e distribuição, a sobreabundante posição do capital nas relações humanas se dá de maneira jamais experimentada em outras formações sociais (escravistas, servis), coisificando-as em sua posição de autoridade frente às interações de “primeira ordem”. 


			Nas considerações de Marx, tudo tende a ser realizado pelas e para as coisas e não propriamente para a vida, sendo a educação justificada se posta como meio para a acumulação e não para o desenvolvimento das diferenças humanas, assim como a tecnologia, o lazer, a cultura, a arte, a política... E o seu modus operandis atual, neoliberal, “[...] ordena as relações sociais segundo o modelo do mercado, obriga a justificar desigualdades cada vez mais profundas, muda até o indivíduo, que é instado a conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 16). Dito de outra forma: as designações próprias da sociedade-empresa remetem à substituição do público pelo privado; da ajuda mútua e da solidariedade pela competitividade; do coletivo pelo individual; da segurança pela insegurança; da consciência coletiva pela consciência individual; da totalidade pelo fragmento; enfim, dos sujeitos pelas coisas. 


			Se, conforme indica Harvey (2009, p. 51), “[...] o globo nunca foi um campo nivelado em que a acumulação capitalista pudesse jogar seu destino”, o espaço contém as propriedades desse tempo histórico numa interação chamada por Lefebvre (2008, p. 51) de “esquema do tempo e do espaço”, sendo que é a partir das configurações socioespaciais que fazemos a nossa história (MARX, 2011a). No entanto, a forma como elas se apresentam e a maneira como os seres se organizam para “fazer história” corporificam um alto grau de alienação na atualidade, fenômeno este que é diretamente proporcional à preponderância dos valores de troca na vida cotidiana, ou seja, ao alheamento dos sujeitos em relação a como, quando, onde, o que, para que e para quem produzem, bem como a consciência atrelada ao fragmento (científico/operacional/cultural) e/ou apegada à dimensão aparencial das coisas. 


			Kosik (1976, p. 15) explica: 


			[...] a “práxis” utilitária cotidiana cria “o pensamento comum” [...]. O pensamento comum é a forma ideológica do agir humano de todos os dias. Todavia, o mundo que se manifesta ao homem na “práxis” fetichizada [...] não é o mundo real. 


			Isso significa que as relações socioprodutivas efetivas, como elas operam e em benefício de quem estão edificadas compõem a realidade, mas não necessariamente aquela acessível aos sentidos. E aqui está a relação e, ao mesmo tempo, a diferença, entre a essência e a aparência das coisas – e, nesse caso, do espaço turistificado.


			Partindo do princípio de que há uma diversidade de questões para além das formas aparentes (que Kosik chama de pseudoconcreticidade), o ponto a ser observado e compreendido para se começar a empreender uma ultrapassagem rumo à realidade concreta-pensada do espaço (turístico) é justamente aquele concernente às interações e divisões estabelecidas entre os sujeitos ao levarem a cabo sua produção material e imaterial, as quais os sustentam enquanto seres sociais que agem ou respondem a certas condições de existência. Trata-se do pensamento que se posiciona a partir do que efetivamente tem prioridade ontológica e que não desconsidera as ideias, as culturas, as tradições, os projetos e os potenciais humanos, mas situa suas feições e forças transformativas junto a uma totalidade de relações de fundo histórico-social.


			Enfatizamos que a produção do espaço é a produção do tempo histórico com certas nuances, aqui e ali, mas suas diversas conformações contraditórias (que fogem às mãos dos sujeitos) agem de maneira a contribuir com movimentos conflitivos que, por um lado, conduzem à reprodução da forma societária via renovadas tentativas de naturalizá-la e eternizá-la por uma ideologia no e do espaço, e, por outro, tendem a solidificar ações que questionem tais tentativas quando exacerbadas, principalmente naqueles momentos em que as promessas e ações políticas paliativas-reformistas e o poder de polícia não se mostram suficientes frente a um alto grau de exploração do trabalho e da consequente disparidade-degradação que os processos de acumulação capitalista estampam nas tramas sociais e geográficas. Para entendê-los, assim como para enxergar o campo do possível, importa transladar o pensamento referencial apegado à facilidade do aparencial naturalizado-fetichizado para o conhecimento da realidade concreta, o que envolve categorias e relações:


			Ni la nature – le climat et le site – ni l’histoire antérieure ne suffisent à expliquer un space social. Ni la “culture”. De plus, la croissance des forces productives n’entraîne pas la constitution d’un space ou d’un temps que en resultaraient selon un schéma causal. Des médiations et médiateurs s’interposent : groupes agissants, raisons dans la conaissance, dans l’ideologie, dans les représentations. Un tel space contient des objets très divers, naturels et sociaux, des réseaux et filières, véhicules d’échanges matériels et d’information. Il ne se réduit ni aux objects, qu’il contient ni à leur somme. Ces objects ne sont pas seulement des choses, mais des relations (LEFEBVRE, 2000, p. 93, 94)3.


			Isso quer dizer que a dialética social correspondente à sociedade de classes, para ser reproduzida mentalmente ou teorizada (explicada) em sua dinâmica concreta, requer um método, também dialético. Se teoria significa fundamento e/ou princípio explicativo de um fato ou conjunto de fatos, não seria possível especificar como tal uma produção/exposição que não se constitua como um retrato fiel de um dado momento do objeto de pesquisa em sua realidade efetiva; afinal, conforme nos explica Lefebvre, “no seio do espaço percebido e concebido já se encontra o espaço teórico e a teoria do espaço [...]. É preciso aí revelá-la”. Paralelamente a esse exercício intelectual de superação, é urgente a desmistificação daquelas proposições (tão comuns no turismo) que, por estarem ancoradas na “práxis fetichizada” (KOSIK, 1976), se mostram para a mente reificada como uma teoria a ser posta no mundo, a fim de transformá-lo pela força das ideias puras; e, ainda, daquelas da doutrina positivista (tão em voga na atualidade), que separam a teoria da prática ao considerarem a realidade como correspondente somente ao perceptível ou ao que pode ser descrito com mais ou menos detalhamentos. Fato é que tais vertentes epistemológicas promovem a subjetividade desligada da materialidade social, algo que está cada vez mais expresso em diversos livros que se repetem, magazines “científicos”, revistas semanais e redes sociais. 


			Nesses casos, suspende-se (estrategicamente) o caminho para o entendimento quanto às relações reais (ou a concreticidade) do fato ou objeto composto não por um fatalismo da base produtiva (econômica) sobre a superestrutura política, filosófica, educacional e cultural a ela correlata, mas por uma complexidade de interações e forças, as quais, conforme relatou Marx (2011a, p. 59) nos Manuscritos Econômicos de 1857-58, podem ser entendidas como “uma iluminação universal em que todas as demais cores estão imersas e que as modifica em sua particularidade”. O Método (ou Procedimento Epistemológico) Dialético, que tem como referência analítica o Materialismo Histórico (ou as relações produtivas em sua hierarquização social atual), se traduz como o necessário ajuste relacional entre pensamento e prática dos fatos averiguados, afastando a assimilação isolada ou superficial ao decompor “[...] o todo para poder reproduzir espiritualmente [idealmente] a estrutura da coisa” (KOSIK, 1976, p. 14)4. Considerando a supersubjetividade e as “leituras” de mundo que colaboram com a intensificação e extensão das mediações mais ou menos violentas do valor-capital, bem como aquelas que se dizem “críticas”, mas tornam-se frágeis (ou vulgares) ao preterirem o modo de produção material da vida social (o sociometabolismo do capital, conforme nos diz Mészáros), fica evidente que a revelação das relações que definem e redefinem espacialidades e sociabilidades constitui-se, sobretudo, como um exercício ético. 


			Diante dessa primeira aproximação do leitor com o que será detalhado adiante e considerando que “[...] em grego ‘ser’ se diz ‘on’ e ‘os seres’ se diz ‘ta onta’, [significando ontologia aquele] conhecimento da realidade última de todos os seres, ou da essência de toda a realidade [...]” (CHAUÍ, 2000, p. 50, grifo nosso), nesta reflexão buscamos tratar da ontologia do espaço alcançado pelo turismo tendo como pressuposto as relações socioprodutivas dominantes e próprias a um tempo histórico, ou seja, a produção material/imaterial no capitalismo. Nosso propósito é levantar e traçar questões elementares para explicar de que maneiras o turismo vigora-se como um importante controlador social. Sugerimos que tal análise seja estudada criticamente no sentido de se constituir como recurso catalisador de outras averiguações na perspectiva materialista-histórica-dialética, tão acanhadas no campo de estudos do turismo.


			 


			





PARTE I
TRABALHO, LIBERDADE E TEMPO LIVRE


			 


			De fato, o reino da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser determinado por necessidade e por utilidade exteriormente imposta [...]. 
Karl Marx, em “O capital”.


			Se, extirpado do peito o vício que a domina e que avilta sua natureza, a classe operária se levantasse em sua força terrível, não para exigir os “Direitos do Homem”, que não passam dos direitos da exploração capitalista; não para reivindicar o “Direito ao Trabalho”, que não passa do direito à miséria, mas para forjar uma lei de bronze que proíba o trabalho além de três horas diárias, a Terra, a velha Terra, tremendo de alegria, sentiria brotar dentro de si um novo universo... Mas como exigir de um proletário corrompido pela moral capitalista uma decisão tão viril? 
Paul Lafargue, em “O direito à preguiça”.


			A mesma modernização que retirou da viagem o tempo, 
lhe retirou também a realidade do espaço. 
Guy Debord, em “A sociedade do espetáculo”. 


			Trabalho e causalidades 


			Uma reflexão a respeito da categoria turismo como possível atividade de lazer nos limites do tempo livre deve ser empreendida a partir de uma análise que abarque o seu elemento fundamental, ou seja, o trabalho. Afinal, para que uma localidade seja assim adjetivada, é necessária a atuação e a interação de sujeitos na operacionalização de uma estrutura-suporte, o que irá propiciar desdobramentos socioespaciais diversos. Por ora, convém pormenorizar algumas das especificidades do trabalho que não se prendem às suas dimensões técnica e operacional, mas essencialmente o referenciam ontologicamente: o trabalho é a ação que mantém o ser biológico e, ao mesmo tempo, funda o ser social, tratando-se de um movimento necessário a todo e qualquer grupo humano. Marx (2008, v. I, p. 64) relata: 


			[...] o trabalho, como criador de valores de uso, como trabalho útil, é indispensável à existência do homem – quaisquer que sejam as formas de sociedade –, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre o homem e a natureza. 


			A atividade de trabalho gera formidáveis repercussões materiais e/ou imateriais, as quais têm a sua concreticidade vinculada à capacidade de ideação que é própria do gênero humano e o caracteriza enquanto ser. A possibilidade que tem de projetar algo antes de sua efetivação com o intuito de atender tanto às suas carências naturais como as necessidades historicamente criadas irá diferenciá-lo de outros animais. Apontamos a distinção citando como exemplo o processo de construção da morada do Furnarius Rufus, conhecido por João de Barro, o qual inclui a cooperação entre macho e fêmea na busca e no preparo dos materiais (barro e palha); o posicionamento dos cômodos para proteger os filhotes; a dimensão e localização da entrada. 


			Trata-se de um fato marcante a complexidade de organização do casal nesse trabalho, mas, tanto no caso do João de Barro quanto no de outros animais, as operações são orientadas biologicamente, sendo que a relação que se estabelece com o ambiente ocorre de acordo com uma consciência mais ou menos rudimentar, própria a cada espécie e ligada a processos de adaptação. O movimento do ambiente é percebido, mas não racionalizado, fato que acarreta poucas variações tanto nos procedimentos quanto nas formas dos produtos do trabalho.


			Quanto ao trabalho executado pelo gênero humano, ocorre o contrário: as determinações da natureza são largamente dominadas e postas a serviço de homens e mulheres, os quais alcançam e transformam o espaço de acordo com o avanço ininterrupto de suas exigências: 


			[...] uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade (MARX, 2008, v. I, p. 212). 


			Isso é possível devido à racionalização da consciência e não somente pela tomada de consciência, o que vai gerar o desenvolvimento de relações socioespaciais mais complexas. Justamente por isso, Marx (2010, p. 84) relata que “o animal é imediatamente um com a sua atividade vital. Não se distingue dela. ‘É ela’. O homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e da sua consciência”.


			Verifica-se, então, que 


			[...] o homem é um ser genérico, não somente quando prática e teoricamente faz o gênero, tanto do seu próprio quanto do restante das coisas, o seu objeto, mas também [...] quando se relaciona consigo mesmo como [...] um ser universal [...] (MARX, 2010, p. 83). 


			Isso significa que em todos os tempos e espaços a generidade humana caracterizou-se pela capacidade de abstração dos entes empíricos do mundo exterior (materiais ou imateriais, naturais ou artificiais), sendo que, a partir do conhecimento que se tem deles, mesmo que rudimentar, é possível projetar, agir, interagir e universalizar os saberes. A evolução das ideações tem existência concreta pela atividade de trabalho e requer não somente que se busque compreender mais pormenorizadamente os objetos e as próprias atividades laborativas por meio da reflexão, mas, também, que esse aperfeiçoamento seja estendido a outros e novos processos, os quais, nos momentos mais avançados do desenvolvimento humano, serão levados a cabo pela ciência. 


			Assim, ao mesmo tempo em que se busca o aprimoramento dos atos de reflexão a respeito de processos de trabalho específicos, tais atos acabam absorvidos para o desenvolvimento de outras atividades, fazendo-se o uso dos saberes universalmente: o animal “produz apenas aquilo de que necessita imediatamente para si ou sua cria; produz unilateralmente, enquanto o homem produz universalmente” (MARX, 2010, p. 85). Lukács (2010, p. 44) refere-se ao trabalho como um 


			[...] pôr teleológico conscientemente realizado [...], capaz de trazer à vida processos causais [...], objetos etc. do ser que normalmente só funcionam espontaneamente, e transformar entes em objetividades que sequer existiam antes do trabalho. 


			Tratando-se de um fato eminentemente humano, os pores teleológicos podem ser compreendidos quanto a sua complexidade e extensão a partir de duas dimensões interconectadas, as quais Lukács denomina de “pores teleológicos primários” e “secundários”. Os primários dizem respeito aos processos decorrentes das interações entre sujeitos e objetos; e os secundários referem-se às relações entre os sujeitos. Quanto aos primários, é preciso refletir a respeito de alguns dos elementos operantes e resultantes dessa relação, abarcando os meios, os fins e os objetos.


			Os meios englobam os instrumentos desenvolvidos e colocados entre o sujeito e o objeto, sendo esse último formado pelos elementos nos quais incide o trabalho. Tal matéria (objeto) pode constituir-se em matéria-prima se nela houver transformação executada pela ação humana, de forma que “toda matéria-prima é objeto de trabalho, mas nem todo objeto de trabalho é matéria-prima” (MARX, 2008, v. I, p. 212). Os meios de trabalho são desenvolvidos de acordo com os fins que se estabelece, o que leva Lukács (1981, p. 19) a afirmar que “o conhecimento mais adequado que fundamenta os meios [...] é, muitas vezes, para o ser social, mais importante do que a satisfação daquela necessidade (finalidade)”, justamente porque se uma satisfação é atendida, serão necessários meios para supri-la novamente para os mesmos e/ou diferentes grupos humanos. Um valor de uso “pode ser considerado matéria-prima, meio de trabalho ou produto, dependendo inteiramente da sua função no processo de trabalho, da posição que nele ocupa, variando com essa posição a natureza do valor de uso” (MARX, 2008, v. I, p. 216). Um objeto de trabalho, por exemplo, a terra, torna-se meio para a produção de trigo, o qual se constitui como um valor de uso que, por sua vez, será o meio para a feitura do pão. Por isso, é possível compreender o trabalho como um processo ininterrupto entre o homem e a sociedade com a natureza, como uma “condição natural eterna da vida humana [...] comum a todas as suas formas sociais” (MARX, 2008, v. I, p. 216). 


			A elaboração e uso dos meios também especificam e diferenciam o trabalho humano em relação ao dos animais, demonstrando que as relações estabelecidas entre os sujeitos e os objetos tendem a ser cada vez mais mediadas (e não imediatas), o que promove o constante desenvolvimento da produtividade e a ampliação do domínio da natureza de acordo com o avanço do conhecimento acerca dos elementos que envolvem os processos5. O ato de preparar um peixe (temperá-lo, assá-lo) é um fato mediado, mas comê-lo assado é um fato tão imediato quanto aquele realizado por seus predadores que, para saciar a fome, o devoram da forma que o encontram. No entanto, o primeiro é um ato social e o segundo, natural. Assim, quanto mais se sociabiliza (desenvolvendo meios, alcançando novos objetos, configurando espaços), menos preponderante é no ser humano a esfera natural, embora ele nunca vá dela se desprender.


			Deve-se evidenciar que toda essa dinâmica é social e não individual, sendo que tanto a sociabilidade quanto a linguagem são produtos do ato laborativo: a primeira indica que a experimentação e o aprendizado são fatos que se inscrevem no campo da coletividade, revelando que o desenvolvimento do trabalho não seria factível sem a quebra do isolamento de grupos humanos; já a segunda surge da interação dos sujeitos pela e para a atividade de trabalho, no momento em que foi necessário se comunicar e transmitir os saberes, mesmo os mais elementares. Via trabalho – como ação de um ser que responde e interage à realidade socioespacial e a reconfigura –, tem-se o ser social: 


			[...] o homem é no sentido mais literal, um “zoon politikon”, não só animal social, mas animal que só pode isolar-se em sociedade. A produção do indivíduo isolado fora da sociedade [...] é uma coisa tão absurda como o desenvolvimento da linguagem sem indivíduos que vivam juntos e falem entre si (MARX, 1987, p. 04). 


			A partir dessa inter-relação outras objetivações se concretizam, envolvendo a capacidade de ideação prévia, de comunicação, de universalização dos saberes. Trata-se dos pores teleológicos secundários compreendidos como as formas de interação entre os sujeitos que se expressam com a arte, a política, a filosofia, a música, a educação e demais manifestações de uma cultura, compreendida não como expressão pura das ideias, mas como um composto de revelações diversas de subjetividades ligadas a um estado de coisas ou relações socioprodutivas6. Se os pores teleológicos primários referem-se, conforme mencionado, aos processos entre sujeitos e objetos, os secundários abarcam as relações sujeito-sujeito que adquirem autonomia em relação à atividade de trabalho. Com isso, tem-se a chamada práxis social, a qual envolve a atividade de trabalho, mas se projeta para além dela, incluindo uma diversidade de expressões que demonstram a potencialidade da racionalidade humana. A trama de relações entre pores teleológicos primários e secundários é indissociável, fazendo com que a práxis educativa, por exemplo, reproduza as relações sociais formatadas no campo produtivo e, ao mesmo tempo, ajude na compreensão de determinado estágio histórico da humanidade apontando para a sua superação. 


			Com base nas colocações apresentadas acerca do trabalho concreto, ou seja, em sua vertente voltada à produção de valores de uso, é possível verificar que, por meio dele: 1) o gênero humano se especifica de forma totalmente diferenciada da generidade que caracteriza os animais; 2) imprime-se os projetos elaborados idealmente (os atos teleológicos), os quais têm como princípio a realidade apresentada e assimilada pelos sujeitos para o atendimento de suas necessidades e desejos; 3) são estabelecidas as relações entre os indivíduos e entre estes e o seu espaço, as quais serão determinantes na constituição da individualidade do ser; 4) viabilizam-se as comunicações e a universalização dos saberes; e 5) as alternativas se efetivam com e no conjunto da práxis social.


			Daí a menção ao ato laborativo como ação que responde ativamente às questões colocadas pela interação sociedade-natureza. Conforme explica Lukács (2010, p. 80), “não há ente que não possa existir ao mesmo tempo como exemplar de seu gênero ‘universal’ e como objetividade singular”, de forma que a realidade socioespacial deve ser compreendida como produto e produtora do gênero humano a partir de suas condições e/ou especificidades históricas e geográficas. Trata-se de um conjunto “de forças de produção, capitais e circunstâncias, [de forma que] as circunstâncias fazem o homem na mesma medida em que este faz as circunstâncias” (MARX; ENGELS, 2007, p. 51). É preciso considerar, então, que o que faz do ser humano um ser universal diante da diversidade de diferenças entre cada sujeito não é somente a sua capacidade de abstração ou a sua especificidade na relação com um dado objeto e com seus semelhantes, mas essa capacidade inscrita em relações sociais específicas. A universalidade é possível não pelo ser individual, mas pelo ser social, o que irá caracterizar a generidade sempre em relação a um período:


			[...] para o homem, em sua práxis, não só as coisas concretas, em cuja existência e elaboração está baseado o metabolismo da sociedade com a natureza, convertem-se em objetos com que ele passa a se defrontar como sujeito da práxis social, mas também as formas de sociabilidade daí resultantes fazem surgir, em última análise, como destacou Marx, a sua própria generidade como conjunto das relações sociais (LUKÁCS, 2010, p. 82). 


			Conforme apontado, toda e qualquer finalidade – da mais simplificada até a mais complexa –, é colocada idealmente, sendo que o estabelecimento de um fim tem como referência os objetos e as relações abstraídos da realidade e assimilados via pensamento, podendo constituir outros e novos elementos inteiramente diversos das formas iniciais. Desde os estágios mais primitivos de organização social, os seres humanos constituem e partem de alternativas (escolhas) postas pelo ato teleológico para se alcançar finalidades, mas a ideia jamais poderá concretizar tais finalidades por ela mesma, uma vez que, para isso, é necessária a sua objetivação por meio do trabalho. 


			As objetivações ou pores teleológicos, uma vez efetivados, geram repercussões que extrapolam focos ou objetivos específicos, sendo que uma questão da atividade de trabalho que merece reflexão é a relação entre causalidade e teleologia (ou entre o que é contingente e planejado): ao se projetar algo e concretizá-lo, os sujeitos trazem à existência outros e novos elementos e situações que passam a interagir com e no seu ambiente, sendo que os seus resultados podem ter implicações que independem da vontade individual ou do grupo que os efetivou inicialmente: 


			[...] toda práxis, mesmo a mais imediata e a mais cotidiana [...] é sempre um ato teleológico, no qual o pôr da finalidade precede, de modo objetivo e cronológico, a realização. Isso não quer dizer, porém, que seja possível saber quais serão as consequências sociais de cada ação singular (LUKÁCS, 2012, p. 317).


			Isso significa que, embora os processos que adquirem movimento próprio possam ser absorvidos e modificados de acordo com o avanço dos conhecimentos acerca da natureza e das forças produtivas, bem como com a modificação das tramas sociais; em toda atividade de trabalho existe uma dualidade entre o que se projeta e o que se concretiza, fazendo com que suas implicações não possam ser totalmente dimensionadas. No que se refere às leis naturais, paulatinamente e às custas de diversas pesquisas, experimentos e consequências, muitas foram postas a serviço dos indivíduos e, ao mesmo tempo, o contínuo desenvolvimento do saber apontou os efeitos práticos atuais e futuros das atividades humanas. Contudo, para que os processos causais na natureza se concretizem, pode ou não haver necessidade de pores teleológicos. 


			Quanto às estruturas sociais, ou seja, aquelas que não são determinadas por um ordenamento ideal destoante de seu movimento real, verifica-se: mesmo que os pores teleológicos partam da compreensão efetiva de como certas questões operam, tais ações estão sujeitas a adquirir um movimento próprio com repercussões diversas dos objetivos originais, fato que se agrava no momento em que as relações sociais passaram a se pautar em processos produtivos com a perspectiva da acumulação ampliada, haja vista a consequente alienação quanto às relações produtivas e aos produtos do trabalho (como, para quem e para que se produz?)7. 


			 Engels (2004, p. 25) relata: quando “Colombo descobriu a América não sabia que, ao mesmo tempo, dava nova vida à escravidão, há muito tempo desaparecida na Europa, e assentava as bases do tráfico de negros”. É nesse sentido que a dupla operacionalidade contida no trabalho deve ser compreendida em termos de desdobramentos possíveis, de forma que “a teleologia só pode funcionar na realidade como teleologia posta [ao passo que] a causalidade, ao contrário, pode operar tanto quando foi posta como quando não foi posta” (LUKÁCS, 1981, p. 54). Eis o fundamento de um mundo que não é ideal, mas social e, portanto, materializado por pores teleológicos que surgem como respostas a uma materialidade histórica e espacial. Dessa forma, entende-se a amplitude da colocação de Marx (2011, p. 25): 


			[...] os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram8.


			Isso não diz respeito a uma possível limitação das objetivações humanas ou a uma determinação fatalista da realidade sobre os sujeitos, mas significa que o ser é ativo sempre em referência a alguma coisa, quer ele conheça os pressupostos da forma social em suas ações, quer ele se mova nos limites de representações e/ou de um referencial técnico e operacional, desconhecendo as relações advindas dos processos de produção material e imaterial da vida social dominante. Nesse sentido, a própria base (econômica, produtiva) fornece as condições para que variadas instâncias extraeconômicas se desenvolvam, incluindo as ideologias e ações que irão confirmá-la, escondê-la, refutá-la e/ou aproveitar de condições para transformá-la: “o conhecimento adequado das séries causais sempre foi e será a base da práxis humana, do conhecimento da realidade que a fundamenta, que a partir desse papel torna-se eficaz potência social” (LUKÁCS, 2010, p. 340). 


			A dinâmica entre causalidade e teleologia se inscreve como relação de um momento histórico em que a questão da liberdade deve ser considerada. Portanto, se visualizamos uma tendência de ampliação das alternativas com outros e novos pores teleológicos, para se contar com elas, ou mesmo para concretizá-las enquanto alternativas, é preciso considerar a liberdade de ação dos indivíduos, a qual está vinculada ao que Lukács (1981, p. 20) chama de “momento da sociedade”: 


			[...] o homem só pode por aqueles fins cujos meios adequados à sua efetivação realmente domina – ainda que [...] se trate de fato de um desenvolvimento social, de um complexo, que Marx chama de intercâmbio orgânico do homem, da sociedade, com a natureza, no qual não há dúvida que o momento da sociedade [...] muitas vezes [...] deve ser o fator predominante.


			Verifica-se que o “momento da sociedade” se inscreve para além do campo técnico-científico e operacional, compondo não somente as alternativas desenvolvidas, mas essas em um quadro social no qual a liberdade de escolha e a ação serão determinadas pelas relações que o caracterizam. Se, conforme exposto, os atos teleológicos podem ampliar as alternativas com outras e novas forças produtivas ou mesmo formas diferenciadas de produção para que os seres tenham suas necessidades e desejos atendidos, estas fazem parte de uma estrutura social que, a depender do momento histórico, pode atuar tanto como força propulsora, como obstáculo ao seu desenvolvimento. Ou seja, a inter-relação entre forças produtivas (ou inovações tecnológicas e organizativas) e relações sociais estabelecidas em um marco histórico e geográfico não se dá de maneira simples e harmoniosa, mas é movida por contradições: constata-se claramente que as relações de produção atuais, as quais são exatamente as mesmas de duzentos anos atrás, não estão integradas de forma equivalente com as forças produtivas tal como antes, pois, nesse decurso de tempo, as mediações tornaram essas últimas completamente diferentes e, portanto, evoluíram em vários ou todos os campos. Isso significa que existe um enraizamento (das relações sociais de produção) que, ao se impor como empecilho ao avanço das forças produtivas, acentua processos contraditórios justamente por limitar a liberdade de grupos sociais e ampliar os processos causais. 


			Nesse sentido, entender que a tecnologia teria condições de resolver uma diversidade de problemas criados pela humanidade, constitui-se em uma mera reflexão desconexa ou simplesmente ligada às representações ideais. Exemplos como a compra de patentes e engavetamento de projetos que aumentariam a vida útil de produtos; a impossibilidade de substituição de todos os motores movidos por combustíveis fósseis; as restrições ao uso generalizado de energia solar nas residências populares, indústrias e hotéis; enfim, uma série de inovações que estão mais do que disponíveis no tempo presente, mas que são apresentadas como possíveis somente para o futuro – ou limitadas social e espacialmente –, demonstram as imposições da base real ou do conjunto das relações sociais de produção, as quais, se em momentos iniciais incitam a disseminação da inovação, depois acabam atrasando ou mesmo impedindo que tecnologias e outras formas organizacionais avancem.


			O “momento da sociedade” atual é marcado pela convergência e contradição dos anseios daqueles que produzem; os encaminhamentos dos que ficam com os resultados da produção; as diretrizes políticas, jurídicas e ideológicas que os resguardam; e as formas de consciência coletiva – sejam aquelas conectadas às representações ideais, sejam aquelas que estabelecem vínculos com o movimento prático ou com as conexões reais, as quais, diga-se de passagem, são combatidas até mesmo para se formar pela educação formal, pelas empresas de mídia mais influentes e, também, por uma diversidade de atividades disponíveis no tempo livre, dentre elas, o turismo9. Por isso, Marx e Engels (2007, p. 54) evidenciam que, no capitalismo e em formas organizativas-produtivas passadas, “[...] estes três momentos, a força produtiva, o estado social e a consciência podem e devem necessariamente entrar em contradição entre si”. 


			O fato a ser destacado é que a formação social coloca lado a lado as alternativas e a liberdade, sendo que as possibilidades que os sujeitos têm para fazer diversas escolhas acabam circunscritas à posição social que ocupam diante das determinações do próprio modo de produção dominante10: “a liberdade, enquanto característica do homem que vive na sociedade e age socialmente, jamais está totalmente livre de determinação” (LÚKÁCS, 1981, p. 109). Não é intenção estabelecer como alvo deste estudo os variados enfoques da liberdade, mas tão somente compreendê-la como um fenômeno que tem como ponto de partida a atividade de trabalho e, a partir daí, apontar as configurações de liberdade do uso do tempo – incluindo o tempo livre – em conformidade com realidades ou momentos socioespaciais específicos, culminando no modo capitalista de produção. 


			A questão da liberdade em diferentes realidades socioespaciais e as possibilidades do tempo livre


			A liberdade deve ser compreendida como categoria11 e, portanto, não tem como ser definida ou conceituada de forma única, mas analisada enquanto processo atrelado ao momento da sociedade. Nesse sentido, deve-se ressaltar que a base socioprodutiva com sua superestrutura política, jurídica, moral e ética delimitam o fenômeno da liberdade, fazendo com que haja diferenças conceituais, de aplicabilidade e, inclusive, conflitantes entre eles: a liberdade política pode ser juridicamente aceita, mas pode não ser ética; assim como a liberdade conferida legalmente ao mercado não teria o mesmo sentido se encarada do ponto de vista da ética. Da mesma forma, a tão propagada liberdade conferida pelo chamado “Estado democrático” não é extensiva ou aplica-se de maneira uniforme a todos os sujeitos, abrindo-se e variando de acordo com o posicionamento de grupos em uma dada classe social, ou seja, em conformidade com o papel socioeconômico de cada um na hierarquia socioprodutiva. Por isso, Lukács (1981, p. 108) relata a dificuldade da abordagem, mas ressalta que, para se aproximar da “gênese ontológica da liberdade”, é preciso partir do trabalho e “do caráter alternativo das posições teleológicas nele existentes”. 


			A partir da reflexão de Lukács e no âmbito específico do trabalho concreto (pura e simplesmente para a produção de valores de uso), verifica-se que a liberdade é a possibilidade que cada sujeito tem de abstrair elementos do seu ambiente e, via pensamento, deliberar sobre o que irá fazer – gerando algo ou uma situação completamente diferente e que lhe atenda de alguma maneira, ou, ainda, agindo de forma que as coisas permaneçam como se encontram. A capacidade que o ser humano tem de racionalizar a respeito de sua atividade vital (o trabalho) o especifica em sua generidade conforme apontado; sendo que, enquanto puder se encontrar e se satisfazer com a sua atividade, ele pode se manifestar como um ser livre. Mas é preciso retomar e salientar duas questões: 1) os pores teleológicos individuais e sociais desencadeiam processos que adquirem independência de movimento; e 2) a liberdade “jamais está totalmente livre de determinações” (LUKÁCS, 1981, p. 109). Compreende-se, então, que a nossa liberdade se desenvolve conforme as tramas sociais e está conectada às possibilidades de escolha entre alternativas, as quais são postas pela atividade de trabalho com o intuito de atender tanto às nossas necessidades naturais (também chamadas de carências), como as historicamente criadas.


			Importa salientar a diferença entre tais necessidades: a primeira refere-se ao estado biológico do ser e a sua manutenção, das quais não é possível se libertar (comer, repousar, habitar, movimentar-se). Nesse caso, o avanço dos pores teleológicos até podem facilitar (e facilitam consideravelmente) o atendimento a tais necessidades, mas jamais eliminá-las, o que demonstra uma oposição fundamental à liberdade: o ato de suprir as carências humanas que não se modificam. Já as necessidades historicamente efetivadas12 são resultantes do próprio curso de evolução da humanidade e podem, inclusive, ser subjugadas e ultrapassadas. Se considerado o trabalho para a produção de valores de uso, uma vez satisfeitas as carências biológicas há plena liberdade de uso do tempo para o usufruto de todo o conjunto de criações humanas. 


			Isso somente é possível em sociedades pautadas pelo trabalho necessário, nas quais o aumento da produtividade está voltado às necessidades de desenvolvimento de todos e a liberdade de uso do tempo não se restringe ao ócio ou ao divertimento, mas às possibilidades de se dedicar a algo conveniente à personalidade de cada um e que será útil socialmente. Com essa configuração produtiva, os indivíduos têm condições de desenvolver suas personalidades ou diferenças (subjetividades) em um ambiente onde as objetivações humanas se abrem a todos da mesma maneira. Assim, a práxis se configura como riqueza social e não de um grupo, uma vez que as objetivações são aproveitadas coletivamente justamente porque existe uma racionalidade advinda da base econômica para que ninguém se aproprie dos produtos do trabalho do outro.


			Essa liberdade do uso do tempo acaba se traduzindo em “nova atividade da força essencial humana e novo enriquecimento da essência humana” (MARX, 2010, p. 139). Apontando como exemplo as sociedades tribais, mas desconsiderando aqui suas especificidades, é um fato marcante que, nelas, o trabalho está orientado a suprir carências e necessidades de toda a comunidade, de forma que se há a exigência de aumento da produtividade pelo chefe da tribo, isso se justifica com base nos benefícios coletivos e nunca nos individuais. Por isso, o trabalho é “[...] intermitente, esporádico, descontínuo [e não se caracteriza como] um trabalho alienado dos meios de produção ou do produto” (SAHLINS, 1974, p. 125). Isso quer dizer que o ato laborativo não está preso a um tempo determinado, mas se efetiva em conjunto com outras atividades, como os rituais e as festividades: “nesse caso, o trabalho e o não-trabalho aparecem como unidades amalgamadas em um único cotidiano, no qual as atividades de subsistência estão tipificadas em atividades lúdicas e de lazer” (SANTOS FILHO, 2005, p. 33). 


			As práticas que visualizamos atualmente como possíveis nos limites do tempo livre (como uma festa ou uma visita contemplativa, por exemplo), estão conectadas ao ato laborativo e se inscrevem como alternativas em que a liberdade de opção entre elas não é econômica, mas sim social. A troca não tem um sentido de se auferir alguma vantagem, assim como a hospitalidade não é exercida com o intuito de se obter algo em troca na relação visitante-visitado, conforme aponta Sahlins (1974, p. 20): “em um número incomum de transações tribais, a utilidade material não é valorizada, na medida em que as vantagens principais parecem ser sociais, o ganho resultando em boas relações e não em boas coisas”. Os produtores associados se encontram e se identificam tanto no ato da produção como com os resultados do trabalho, sendo que a generidade humana não lhes é estranha, apresentando-se como uma relação entre seres humanos e não entre os resultados do ato laborativo, ou seja, entre coisas: “[Nessas sociedades] um homem é o que ele faz e o que ele faz é o que ele é. Incapaz de vender-se independentemente dele mesmo, um homem não se separa de sua existência pelo trabalho [...]” (SAHLINS, 1974, p. 126). 


			Não existindo a propriedade em sua forma privada e a divisão classista (ou o domínio impositivo do trabalho) e, justamente por isso, havendo somente o trabalho dividido em tarefas, mas sem a exigência do sobretrabalho para a acumulação, os sujeitos estão orientados a ajudar uns aos outros por meio de atividades diversificadas, o que configura a verdadeira sociedade do lazer. O trabalho é tido para a conquista do tempo livre e para o usufruto com liberdade das riquezas geradas por suas objetivações (os valores de uso), não se restringindo a suprir as mais restritas carências do corpo – mesmo se consideradas as limitações produtivas e/ou as configurações rudimentareis dessas sociedades se comparadas com outras em momentos históricos posteriores.


			Tal integração pode ser encontrada nas sociedades tribais em que a propriedade é coletiva, mas se fragmenta enquanto relação social a partir dos avanços produtivos que acabam por concretizar produtos que ultrapassam as necessidades dos grupos, fato que é potencializado quando a exploração de um homem pelo outro – ou o controle em relação ao trabalho – torna-se uma alternativa para a produção de excedentes. O trabalho em seu sentido original, como trabalho concreto voltado à produção de valores de uso, “sofre mudanças substanciais quando a posição teleológica [visa] induzir outros homens a realizarem, por si mesmos, determinadas posições deste gênero” (LUKÁCS, 1981, p. 121). Esse movimento faz parte do desenvolvimento da humanidade, mas se apresenta de diferentes maneiras de acordo com as estruturas socioprodutivas que surgem, sucumbem e coexistem ao longo da história. Nesse sentido, é possível apontar algumas exemplificações gerais para explicitar os níveis de restrição à liberdade do uso do tempo, incluindo as formas sociais escravista e feudal. 


			Apesar de o excedente ser um fato concreto na sociedade grega, a qual tinha sua economia movimentada pelo trabalho escravo e, também, por trabalhadores livres, convém salientar que essa ainda não era orientada à produção e expansão de produtos tal como se conhece atualmente, mas buscava “excluir o labor das condições da vida humana” (ARENDT, 2007, p. 95). Ao refletir a respeito da condição do ser humano e, mais especificamente, acerca do trabalho e do ócio na Grécia Antiga, Arendt (2007, p. 15) expõe que a “vita activa” se baseia em três elementos fundamentais do ser: o labor, o trabalho e a ação. Para ela, o labor refere-se às atividades desenvolvidas para suprir as necessidades biológicas do corpo; o trabalho contempla a produção das coisas artificiais; e a ação é a “única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem a mediação das coisas ou da matéria [...]”. Sua abordagem parte do princípio de que “todas as línguas europeias, antigas e modernas, possuem duas palavras de etimologia diferente para designar o que para nós, hoje, é a mesma atividade, [ou seja, o trabalho]” (ARENDT, 2007, p. 90). Desse modo, o ato de laborar não deixaria qualquer vestígio e possibilitaria o ato de trabalhar que, por sua vez, seria responsável pela materialização das coisas. 


			Além da observação quanto à diferença etimológica, Arendt (2007, p. 96) aponta que sua concepção da “vita activa” chama a atenção para o fato de que nenhuma teoria da era moderna teria feito a distinção entre o “‘animal laborans’ e o ‘homo faber’, entre o labor do nosso corpo e o trabalho de nossas mãos” e, com isso, a filósofa explicita sua crítica à teoria marxiana do trabalho. Conforme compreendemos, Marx não desconsidera tais elementos levantados por Arendt, mas trata dialeticamente a relação entre o gênero humano e seu ambiente (labor, trabalho e ação), assim como utiliza como pressuposto o conceito de valor de uso (e não o de valor) para explicar como os sujeitos efetivam suas condições de existência e os resultados dela decorrentes – a constituição do ser social e os pores teleológicos primários e secundários diante das tramas de relações que vinculam os indivíduos ao seu ambiente. Não deriva daí nenhum projeto utópico marxiano, tal como julga Arendt13, mas apenas o destaque ao trabalho como elemento essencial entre os seres e a natureza em todas as formas de organização social. 


			No entanto, a reflexão de Arendt é assaz importante para esclarecer a abordagem em relação à questão da liberdade. No que se refere à sociedade grega, ela enfatiza que a submissão de alguns grupos por outros ocorria em função da necessidade de liberdade para se exercer o papel de cidadão: era preciso 


			ter escravos em virtude da natureza servil de todas as ocupações que servissem às necessidades de manutenção da vida [...]. Laborar significava ser escravizado pela necessidade, escravidão esta inerente às condições da vida humana (ARENDT, 2007, p. 94). 


			A significativa distinção entre labor e trabalho mudou com o tempo e variou geograficamente, mas, com os gregos, o desprezo pelo labor tomou proporções cada vez mais amplas, envolvendo, inclusive, as atividades características do trabalho: 


			O desprezo pelo labor, originalmente resultante da acirrada luta do homem contra a necessidade e de uma impaciência não menos forte em relação a todo esforço que não deixasse qualquer vestígio, qualquer monumento, qualquer grande obra digna de ser lembrada, generalizou-se à medida em que as exigências da vida na “polis” consumiam cada vez mais o tempo dos cidadãos e com a ênfase em sua abstenção (skhole) de qualquer atividade que não fosse política, até estender-se a tudo quanto exigisse esforço (ARENDT, 2007, p. 91).


			As carências naturais ou qualquer outra necessidade que impunha esforço, ao cercearem a liberdade exigiam escravos e trabalhadores para que os cidadãos não fossem escravizados por elas, sendo os ofícios mais indignos à vida contemplativa aqueles considerados como os mais importantes para a manutenção do corpo, o que incluía, por exemplo, a pesca e a preparação de alimentos. Havia, nessa sociedade, assim como na romana, uma clara distinção entre o público e o privado, ou seja, do que era realizado em uma esfera e na outra, pois algumas atividades deveriam “ser escondidas na privatividade do lar [enquanto outras] eram dignas de vir a público [...]” (ARENDT, 2007, p. 96), sendo que o trabalho não era uma delas. 


			Nas sociedades escravistas não havia espaço para a cooperação diante do antagonismo entre as classes que as compunham: aquelas que entregavam seu trabalho, seja como escravos, seja como trabalhadores livres; e aquelas que usufruíam dos seus resultados. Mas a submissão não estava posta tal como no capitalismo: 


			[...] ao contrário do que ocorreu nos tempos modernos, a instituição da escravidão na antiguidade não foi uma forma de obter mão de obra barata nem instrumento de exploração para fins de lucro, mas sim a tentativa de excluir o labor das condições da vida humana (ARENDT, 2007, p. 95)14. 


			A liberdade de usufruto do tempo estava assim determinada: os escravos exerciam ofícios para que os cidadãos tivessem atendidas as suas necessidades e pudessem usufruir de tempo para a vida na pólis, ou seja, para a vida contemplativa que envolvia a política e a filosofia. 


			Mesmo sem o eixo norteador do lucro, há a nítida separação do trabalho e do não trabalho, sendo o primeiro desprezado em favor do ócio. Em outras palavras: apesar de as alternativas, em termos técnicos e produtivos, serem mais amplas do que em sociedades tribais, a liberdade de opção entre elas não mais se configurava de forma igualitária ou estava conectada à hierarquia tribal, sendo que o trabalho obrigatório de uns era a condição imposta para a liberdade (mas não para o lucro) de outros. A liberdade do escravo delimitava-se à alternativa do trabalho, e esse tinha a real noção de sua condição. Já a liberdade do cidadão estruturava-se a partir de inúmeras alternativas para preencher o seu tempo.


			 A ideia do trabalho de alguns para o ócio de outros vai se reconfigurar a partir do próprio trabalho estranhado (obrigado), do qual irá resultar a propriedade privada. Contudo, é preciso considerar que se trata de um processo que culmina e tem a sua forma mais acabada com e no capitalismo. Se no feudalismo o trabalho é imposto aos servos para que se expanda o poder e a liberdade dos nobres e do clero, e tal possibilidade de submissão tem significativo apoio ideológico da instituição católica, verifica-se que a estima ao trabalho não se configura tal como na atualidade. Pelo contrário, perdurava a ideia que o associava a algo a ser evitado, devendo ser executado na medida exata das necessidades do grupo ou conforme as exigências e troca de favores com o senhor de terras. Justamente por isso, “durante a Idade Média, as pessoas raramente trabalhavam mais que a metade dos dias do ano [e contavam com] 141 feriados oficiais” (ARENDT, 2007, p. 145).


			Nessa estrutura social15, apesar de o servo não se configurar como um escravo, o que se podia fazer (sua liberdade) estava vinculado às relações de subordinação aos senhores. O trabalho estava focado na manutenção e na expansão imobiliária, e constituía-se em uma espécie de dever; no entanto o trabalhador não estava significado como uma mercadoria, uma vez que não havia a troca salarial. A referência de poder e riqueza estava associada à quantidade de camponeses em um dado domínio territorial, sendo que o trabalho do servo deveria contribuir com a garantia desse poder. O tempo de trabalho nas terras às quais detinha a posse, diferentemente daquele que era empregado nas do senhor feudal, permitia que a relação de exploração fosse bastante explícita: se o servo dedicava-se por dois dias em sua gleba e três na do senhor, ele tinha a real noção do tempo gasto na produção para o usufruto do outro. A troca de favores, sob o domínio do senhor, compunha a estrutura social que, mesmo sem dinâmica e com imposições opressivas, “era também um sistema de considerável certeza social e, em um nível bastante miserável, de alguma segurança econômica” (HOBSBAWM, 2010, p. 253). 


			Paralelamente às atividades no domínio dos feudos, desenvolvia-se a produção artesanal nas cidades alimentadas pelo trabalho de servos que buscavam tais aglomerações tendo como posse somente sua capacidade laborativa. Tais trabalhadores se organizavam em corporações, caracterizadas como associações que se especificavam por uma determinada produção e eram estruturadas pelos mestres, aprendizes e jornaleiros de cada ofício. Os indivíduos que chegavam às cidades e procuravam algo para fazer se deparavam com tais estruturas, regidas por rigorosos princípios a partir de estatutos que protegiam a profissão e resguardavam as relações entre mestres e aprendizes. Inicialmente, a produção era limitada pelo isolamento, e o trabalhador, ao atender somente a uma baixa demanda local, estava conectado ao processo produtivo: 


			Cada um que quisesse se tornar mestre um dia tinha de dominar todos os trabalhos que tinham alguma coisa a ver com seu ofício. Por isso, também, ainda pode ser encontrado entre os operários medievais um interesse por seu próprio trabalho especializado e pelo talento em desempenhá-lo [...] (MARX; ENGELS, 2007, p. 78).


			Desenvolvia-se uma produção mercantil simplificada, movida e movente pelo que Marx e Engels (2007) chamam de “capital natural primitivo”, em que o produtor direto atuava como vendedor e as trocas eram operacionalizadas para se obter dinheiro com vistas a adquirir outras mercadorias. A entrada em cena dos comerciantes irá redimensionar a produção e acelerar a quebra do isolamento dos feudos16. Novos processos produtivos-organizativos e outros meios para produzir – incentivados por uma demanda que extrapolava a escala local –, impeliram a formação de uma classe que defendia os interesses comerciais em contraste com os ditames feudais. A efetivação do Estado absolutista foi, em sua formatação inicial, uma maneira de manter o poder dos senhores diante das revoltas de camponeses e da nascente burguesia, mas tal mecanismo converteu-se aos interesses de comerciantes no momento em que esses passaram a custeá-lo. Com a expansão comercial, o Estado, compreendido como estrutura que, em termos gerais, e não necessariamente conjunturais, resguarda os interesses da classe dominante, acaba tendo um papel fundamental na dinamização do chamado capital móvel, ou seja, aquele obtido ao se comprar mais barato em um local para se vender em outro por um preço mais elevado.


			Por meio do aumento da demanda, as rígidas corporações de ofício passaram a conviver, competir ou foram absorvidas pelas manufaturas17, as quais eram caracterizadas pela divisão das tarefas e consequente aumento da produção. A abertura dos mercados beneficiou a lógica manufatureira fazendo com que aquele “capital natural primitivo” diminuísse e, para além do capital comercial, se efetivassem as condições para se extrair um sobretrabalho: 


			[...] o comércio e a manufatura criaram a grande burguesia, na medida em que nas corporações se concentrava a pequena burguesia, que agora já não dominava mais [e] tinha de se curvar sob a dominação dos grandes comerciantes e “manufacturiers” (MARX; ENGELS, 2007, p. 83)18.


			Isso significa que a liberdade de uso do tempo, bem como aquela que permitia ao trabalhador se identificar com seu trabalho, foi perdendo campo diante das designações do processo de acumulação que se impunha no tempo e no espaço, mas de formas diferenciadas. O trabalho assalariado, que no escravismo e no feudalismo não dominava as relações e se constituía como exceção, passa paulatinamente a ser a regra balizadora da produção. Diferentemente dos escravos nas sociedades gregas e romanas, os quais eram orientados a produzir elementos materiais e imateriais para a liberdade e o ócio dos cidadãos; e, também, de forma diferenciada do trabalho dos servos, mestres e aprendizes que não eram movidos pela e para a expansão de valores, os trabalhadores dessa nova relação devem necessariamente gerar produtos para terceiros que ultrapassem a quantia que lhes é repassada, sendo os elos humanos dimensionados e afetados em torno desse ideal. 


			Essa relação imprime novo marco nas interações entre os seres, uma vez que não se trata de vender uma mercadoria para comprar outra; ou mesmo de comprar com o objetivo de vender mais caro, mas essencialmente de gerar valor a mais no processo produtivo, no qual o excedente corporifica-se como lucro. Ora, se o domínio do trabalho e dos meios de produção não se restringe à formação social capitalista, é com ela que tais concretizações se particularizam, pois passam a ser mediadas pelo valor para a troca ou uma forma de relação social na qual 


			[...] a venda [...] ao exterior [é] o interesse dominante, [sendo que aos povos submetidos a essa nova força], sobrepõe-se aos horrores bárbaros da escravatura, da servidão etc. a crueldade civilizada do trabalho em excesso (MARX, 2008, v. I, p. 274, grifo nosso)19. 


			Entretanto, todo esse processo depende do aprofundamento e extensão da separação entre os meios essenciais à produção e os produtores diretos, o que firma posições de classes e obriga homens, mulheres (e crianças) a comercializarem suas capacidades laborativas (física e intelectual) para receberem a cota-parte (salário, pagamento por serviço) que lhes darão acesso a alguns dos elementos que eles mesmos produzem. 


			Tal questão será pormenorizada adiante, mas se esse foi o fato que realmente deu sustentação à produção de excedentes e à acumulação20, teve papel considerável a ideologia que converteu a condenação ao trabalho em virtude humana, reprovando e desprezando o ócio como nunca havia sido feito nas tradições gregas, romanas e judaico-cristãs, sendo que, nessa última, por toda a Idade Média. O mundo das mercadorias, para se expandir a partir da classe trabalhadora, contou, desde então, com uma regra de conduta que apontou o trabalho como forma possível de ascensão social, não fazendo distinção das condições que se abrem desigualmente entre os sujeitos numa sociedade de classes. A ideologia protestante – defensora da riqueza individual e, depois, a católica também, a qual zelou pela riqueza institucional –, interligada à prática capitalista, foi um importante braço operacional para que tal pensamento se firmasse socialmente. Max Weber, referindo-se à condenação ao ócio e à ideologia posta como instrumento de apologia ao trabalho, relata que o protestantismo relacionava (e, cada vez mais, relaciona) a bênção pessoal à ascensão material e, por isso, “a perda de tempo [efetiva-se como] o primeiro e o principal de todos os pecados” (WEBER, 1983, p. 114). 


			Contudo, ao entender e tratar o capitalismo como algo que é movido pelas ideações e relações humanas desde que existe a troca e não reconhecê-lo como um modo de produção histórico (que se constituiu a partir das relações inoperantes e envelhecidas da forma social feudal diante da economia que despontava), Weber aponta o protestantismo apenas como algo coincidente a uma suposta fase histórica do capitalismo. Não seria, para ele, uma ideologia relacionada à forma social que emergia a fim de confirmá-la e, por isso, não faz qualquer questionamento se a conduta capitalista, a qual “é racional e racionalizadora para o capital, [também é] racional para os produtores de capital, isto é, a classe trabalhadora, nem indaga como a ética burguesa conseguiu tornar-se ética proletária” (CHAUÍ, 1999, p. 16)21. 


			Tal fato está associado à ideologia, mas fundamentalmente a um novo poder que aflorava nas interações humanas: Marx e Engels (2007, p. 104) relatam que “no estamento [...] um nobre segue sendo um nobre e um ‘roturier’ segue sendo um ‘roturier’, independentemente de suas outras relações [materiais], por ser aquela uma qualidade inseparável de sua individualidade”. Apesar de os autores mencionarem a divisão da sociedade em classes – mesmo quando fazem referências às formas sociais anteriores ao modo de produção capitalista –, sabe-se que aquelas dizem respeito a uma estratificação social na qual o indivíduo é enquadrado principalmente em conformidade com a posição em que nasce ou que é posto no conjunto da sociedade, sendo que no feudalismo um servo até poderia tornar-se um pequeno comerciante, mas nunca um nobre. 


			A diferenciação dos sujeitos, não mais pela tradição, mas por sua atuação em um determinado ramo de atividade, é impressa paulatinamente naqueles espaços onde as transações comerciais passam a ser mais correntes, mas rompe os laços de uma vez por todas com a feudalidade e outras formas organizativas de produção quando as relações burguesas22 alcançam o todo social, momento em que há a efetiva separação “[...] do indivíduo pessoal do indivíduo de classe [e, por isso] o caráter casual das condições de vida apenas se manifestam com a aparição da classe” (MARX; ENGELS, 2007, p. 105). Isso significa que, com as classes sociais associando os sujeitos a atos laborativos diversos e suas possibilidades concretas de produção e extração de excedentes, aparece a possibilidade de alteração ou melhoramento de certas circunstâncias de vida ao se trasladar para outra classe. Tal fato, ao mesmo tempo em que promove a distinção entre a vida pessoal e a vida laborativa pela casualidade, eventualidade e esforço pessoal, substitui e anula aquelas antigas relações determinadas pelos mandos do senhor e axiomas do clero, por exemplo, as quais estavam postas pela tradição e impediam a casualidade nesses termos. 


			No entanto, ao relacionar a vida casual à liberdade, é preciso considerar certas questões que são determinantes quando as mudanças vislumbradas estão situadas nos limites das classes que passam a servir de referência de propósito ou exemplo a ser alcançado: 1) o poder daqueles que podem controlar e/ou se apropriar dos resultados do trabalho e os expedientes impostos e adotados para tal domínio; e 2) para haver alguém que represente ou personifique o capital, sempre haverá necessidade daqueles que sejam responsabilizados pela produção, ou, dito em outras palavras, o ativo de um sempre será o passivo de outro. Trata-se, no fim das contas, do que Marx e Engels (2007, p. 105) chamam de “poder objetal”: 


			A concorrência e a luta [de] uns indivíduos contra os outros é que engendra e desenvolve esse caráter casual como tal. Por isso, na imaginação, os indivíduos pensam ser mais livres sob o poder da burguesia do que antes, porque suas condições de vida são, para eles, algo puramente casual; mas, na realidade são, naturalmente, menos livres, uma vez que se acham mais subsumidos a um poder objetal.


			Lukács (2010, p. 116) evidencia que essa separação entre a individualidade dos sujeitos e suas atividades produtivas, nas quais as questões primordiais das relações são as objetividades permutáveis ou vendáveis, não teve como desdobramento uma maior igualdade social, pelo contrário: “o contraste entre rico e pobre é mais claro, mais pleno de consequências no capitalismo, do que em qualquer formação econômica anterior”. Além disso, Lukács chama a atenção para o fato de que as interações sociais anteriores somente tornam-se marginais e/ou deixam de operar com a submissão de todos os sujeitos a esse “poder objetal”. Assim, se anteriormente a liberdade está associada às tradições da sociedade feudal fundadas sob bases produtivas e de troca que lhe são próprias – mas que não dominavam o todo social –, no capitalismo ela está atrelada ao domínio do econômico como nunca antes na história da humanidade, de forma que “um nobre empobrecido continua sendo nobre, [mas] um capitalista empobrecido cessa de ser capitalista [...]” (LUKÁCS, 2010, p. 116). Daí pode-se verificar que as determinações (categorias) econômicas ou produtivas são mais desenvolvidas nessa e com essa forma social e que, portanto, “[...] o programa marxiano é formulado exatamente como a ‘emancipação’ da ação humana do poder das implacáveis determinações econômicas” (MÉSZAROS, 2009, p. 72).


			As configurações socioespaciais alcançadas e subordinadas a esse “poder objetal” – o qual opera com diferentes gradações em escala mundial –, faz com que os processos, meios e produtos do trabalho tendam a se tornar estranhos ao produtor, pois se justificam para fins de acumulação de terceiros. Nesse sentido, não é correto afirmar que “a propriedade privada [seja o] fundamento [ou a] razão do trabalho exteriorizado [estranhado], ela é antes uma consequência do mesmo” (MARX, 2010, p. 88). Ao se alastrar a divisão social e, essencialmente, o domínio do trabalho com vistas à geração de excedentes em favor de uma classe, expande-se e fundamenta-se a propriedade privada dos meios fundamentais de produção23: “[...] divisão do trabalho e propriedade privada são termos idênticos – um deles diz, referido à atividade, o mesmo que o outro diz referido ao produto desta” (MARX; ENGELS, 2007, p. 55). Isso significa que tal forma histórica de propriedade não é simplesmente o domínio sobre algo, mas consiste em uma relação entre proprietários do trabalho e proprietários dos meios de trabalho – por conseguinte, não delimita somente a divisão de tarefas, mas a divisão classista delas ao posicionar, por um lado, os sujeitos que executam, e, por outro, os que controlam.


			A forma social ou o momento que caracteriza a generidade humana é ontologicamente precedente às ideias. Constitui-se, portanto, como pressuposto analítico dos entes empíricos, uma vez que suas determinações ou fatos constituintes agem independentemente do conhecimento que se tem deles ou da vontade dos sujeitos individuais, definindo o papel das diferentes classes sociais em interação. Diante do “poder objetal” que permeia as relações humanas, o qual faz com que “o trabalhador não precisa necessariamente ganhar com o ganho do capitalista, mas necessariamente perde quando ele perde” (MARX, 2010, p. 25), fica explícita a sua fragilidade no que se refere à liberdade frente a uma diversidade de alternativas que ele mesmo cria. Mészáros (2006, p. 179) chama a atenção para essa força objetal enquanto conjunto de “mediações de segunda ordem”, as quais se desenvolvem permeando cada vez mais as mediações primárias entre os seres ou os pores teleológicos primários e secundários (LUKÁCS, 2010). 


			O que se pretende enfatizar é que com o capitalismo as atividades possíveis nos limites do tempo livre acabam se revestindo de potencialidade para que a produção de mais-valor se concretize por meio delas, o que propicia a extensão da mercantilização das coisas e das relações humanas. O turismo aparece como uma dessas possibilidades, mas com expressões que dependem de questões diversas, tais como os atributos que caracterizam realidades socioespaciais e a intensidade – ou as formas – como os processos mercantis-capitalistas as engendram. Agora, importa verificar que, ao se reconfigurar o trabalho e a produção, reestrutura-se o tempo liberado, assim como a liberdade de opção entre alternativas que são gestadas e aperfeiçoadas é colocada de forma cada vez mais desigual entre os sujeitos.


			A ascensão do turismo como forma de consumo do tempo livre e restrição à liberdade do ser que trabalha e a do turista 


			A afirmação de Santos Filho (2005, p. 28) de que “quando o trabalho se torna uma obrigação, o não trabalho aparece como uma forma de fuga para enfrentar as condições objetivas do trabalho”, necessita ser verificada de acordo com a estrutura socioprodutiva que se pretende analisar. De acordo com o que foi exposto até aqui, sabe-se que o trabalho exige descanso, sendo essa uma necessidade biológica de qualquer animal e, se toda formação social (escravista, capitalista) depende do trabalho concreto dos seus membros, ela também precisa que esses possam suprir outras carências naturais e o tempo livre é uma delas. 


			É possível apontar que o turismo, enquanto uma das possibilidades desse tempo liberado – mas sem contar com tal denominação e as particularidades da atualidade – era praticado por sujeitos em organizações sociais anteriores à forma social capitalista: o termo francês tour, do latim tornare, significa giro, limite circular, referindo-se a um percurso no qual se retorna ao ponto de partida. Desse, origina-se a palavra tourisme24 que corresponde à viagem realizada por motivo de prazer a um local diferente daquele em que se habita. O segundo termo, se pensado em sociedades antigas, pode-se referir, por exemplo, às viagens aos jogos olímpicos na Grécia antiga e aos deslocamentos às arenas espalhadas por todo o Império Romano. 


			Não é nosso propósito descrever práticas análogas de sociedades escravistas com aquele turismo que desponta a partir dos séculos XVIII e XIX, traçando os pontos em comum que podem ser encontrados independentemente das diferentes interações socioprodutivas, tecnologias em transportes e especificidades culturais25, mas somente destacar que os deslocamentos por prazer já sinalizavam algo que seria ampliado em uma forma social posterior, tal como será verificado adiante. Convém adiantar somente uma observação de Marx (1987, p. 18): “as categorias simples são a expressão de relações nas quais o concreto pouco desenvolvido pode ter se realizado sem haver estabelecido ainda a relação ou o relacionamento mais complexo [...]”. 


			A partir dessa colocação, pretende-se dizer que as relações de produção, as forças produtivas e a práxis que conformam o capitalismo permearam e redefiniram essa prática, fazendo com que sua limitação como atividade social (ou o concreto pouco desenvolvido) fosse rompida a partir da absorção paulatina e/ou abrupta da estadia, da circulação, da restauração e de particularidades sócio-históricas e naturais nas mais diversificadas escalas como meios produtivos diretos e/ou indiretos. Mas em que período se deu essa absorção e, fundamentalmente, qual seria a pedra de toque para tal assimilação? É possível situar as movimentações trabalhistas que emanam das significativas mudanças nas formas de produção verificadas na Inglaterra na segunda metade do século XVIII como fato primordial, as quais se estendem em território mundial com nuances socioprodutivas que caracterizam diferentes realidades.


			Antes disso, posicionar o turismo como força produtiva operada para fins comerciais e, portanto, como um conjunto de iniciativas potentes a desempenhar papel central em substanciais transformações sociais e/ou espaciais seria a-histórico e corresponderia à pretensão de querer enxergar relações capitalistas quando elas ainda não existiam ou não dominavam o todo social, situando categorias do passado como se suas operacionalidades coincidissem com as possibilidades que adquirem na atualidade. Se não compactuamos totalmente com a observação de Moesch (2002) de que o turismo tenha nascido com o capitalismo, é possível concordar com ela que o seu desenvolvimento – não mais como prática social em si e por si –, teve condições de se solidificar como categoria mais avançada e mediada nessa e com essa formação social. Trata-se de um processo em que a hospitalidade despretensiosa, autêntica e voluntária é transpassada por uma hospitalidade-produtiva26. 


			Boyer (2003, p. 22-40) entende também que o turismo seria uma “invenção” situada no século XVIII e, mais especificamente, na Inglaterra com o “The Tour”, ou seja, as emblemáticas viagens empreendidas entre os séculos XVII e XVIII por jovens aristocratas ingleses e que serviam como complementação da formação, contemplando “o Continente (a Europa do Oeste com Roma como primeiro destino) [e com duração de] seis meses a dois anos [...]”. Boyer defende que, pelo fato de esse termo “não [ser] compreendido pela ‘Europa francesa’ do século 18”, o turismo com o sentido de deslocamento por prazer e/ou aprendizado somente teria sido assim assimilado depois do empreendimento inglês.


			Tal prática elitizada que daria abertura dois séculos depois às viagens e destinações massificadas, não deixava de ter como referencial as impressões de antigos viajantes, tal como o “Le Guide des Chemins de France27”, de 1551, escrito por Charles Estienne e que se constitui em um retrato histórico-geográfico da França desse período, assim como as observações de Claude-Emmanuel Lhuillier e de François le Coigneux de Bachaumont, no “Voyage curieux, historique et galant28”, as quais eram uma visão poética da região da Provença e de Languedoc em 1665 (BOYER, 2003). Além disso, não desconsiderava que certas condutas eram concretizações encontradas muito antes, como as temporadas nas “mansões de verão (as villas) em torno das cidades italianas [onde se tem início a] villegiatura [no século XVI]” (BOYER, 2003, p. 21), mas, todas as antigas referências apenas serviriam como base para o “fenômeno original” do turismo que, para Boyer, era inglês.


			Boyer (2003, p. 39) entende que a Inglaterra “que fez todas as revoluções [fez também] a Revolução Turística [...]” e que, por ela, foi possível a sua ampliação como uma espécie de transposição ao que ele chama de “barreiras culturais” postas entre diferentes classes sociais em matéria de atividades de lazer e de turismo. Tal divisão nos séculos XVIII e XIX situa os camponeses, operários e pequenos artistas como grupos que não realizavam viagens por prazer; e a pequena burguesia, junto a muitos dos funcionários públicos, se empreendiam deslocamentos com esse propósito, isso não era constante. Já os integrantes da nobreza, os grandes comerciantes, banqueiros, escritores, industriais, o clero e pesquisadores financiados pelo Estado é que desbravavam e “inventavam” os locais que seriam ou poderiam ser turistificados posteriormente: Nice, na costa do Mediterrâneo, “tinha, antes de 1789, 150 famílias inglesas de invernistas; em 1914, Nice recebia, durante seis meses, 20 mil invernistas, e para temporadas mais curtas, no inverno, geralmente de um mês, perto de 100 mil pessoas” (BOYER, 2003, p. 33).


			Na pirâmide social dos séculos XVIII e XIX, desenhada por Boyer, em que as viagens eram restritas a uma minoria, pode-se situar no seu topo aqueles estrangeiros de passagem ou que se fixaram no Brasil, como o padre jesuíta italiano João Antônio Andreoni, conhecido por André João Antonil, o qual retrata a economia colonial e os costumes locais entre o final do século XVII e início do XVIII, culminando com a publicação da obra “Cultura e opulência do Brasil: por suas drogas e minas” (de 1711). Décadas depois, o francês Antoine Florence, ao participar da Expedição comandada por Georg Heinrich Von Langsdorff, entre 1825 e 1829, relata hábitos dos povos nativos e estuda a vegetação, assim como o também francês August de Saint-Hilaire que, na década de 1820, percorre trechos do caminho do Viamão no sul e outras partes do país, como Rio de Janeiro e Minas Gerais, pesquisa a fauna e a flora e descreve as cidades e modos de vida de nativos e viajantes. Trata-se somente de alguns dos responsáveis por importantes registros ligados ao clero e a interesses dos Estados, mas poder-se-ia citar diversos, como Jean de Léry e Ulrich Schmidl no século XVI e Johann Moritz Rugendas na primeira metade do XIX.


			Em relação ao século XVIII e mesmo nos limites geográficos da Europa ocidental, Hobsbawm (2010, p. 30) explica que, realmente, para a maioria das pessoas, 


			[...] o ato de viajar – exceto o de ir e vir dos mercados – era absolutamente fora do comum, [uma vez que] o fornecimento de transporte de passageiros por terra era pequeno e o de mercadorias, também por terra, era proibitivamente caro. 


			Apesar de as estradas reais francesas e inglesas serem bem definidas e cuidadas – Boyer aponta que a França contava com cerca de 40 mil quilômetros por volta de 1789 – a falta de opção e indefinição de horários não favoreciam os deslocamentos, uma vez que eram as diligências dos serviços postais que podiam ser utilizadas. Na França, foi em 1775 que Anne Robert Turgot, por meio de um decreto, “dava às diligências uma regularidade, uma segurança, um conforto que encantavam os viajantes, [no entanto, era um meio de transporte] para os mais ricos [...]” (BOYER, 2003, p. 75), enquanto que, na Inglaterra, Porter (1995, p. 34) relata que em meados do século XVIII já havia um “réseau routier, modernisé par le développement des routes à péage et les progrès techniques introduits par des ingénieurs civils [...]”29.


			Diferente dos séculos XVIII e XIX, na pirâmide social que Boyer (2003, p. 36) estabelece referenciando o século XX, mesmo que a maioria dos operários, camponeses e pequenos comerciantes que integram a sua base continuem sem empreender viagens turísticas, agora mais indivíduos podem acessá-las. Nesse processo, muitos dos locais criados ou inventados por “estrelas” e/ou que eram elitizados inicialmente passam a ser frequentados por outros grupos que formavam a classe média e, depois, a média-baixa: Boyer (2003, p. 35, 36) fala de uma “imitação por capilaridade” que se amplia com o tempo e a depender do espaço eleito, mais ou menos como ocorreu em Búzios-RJ na década de 1960 com Brigitte Bardot.


			Nesse sentido, Boyer fornece indiscutíveis contribuições para se compreender a ascensão do turismo; entretanto, em outro ponto apresentamos uma divergência em relação à sua abordagem. Mesmo pormenorizando e pontuando as conquistas trabalhistas para o tempo livre – principalmente do início do século XX em diversos países (mas com foco na França) – e especificando a sua importância na dinamicidade do turismo, ele coloca essa atividade como um “fenômeno original” inglês a partir do “The Tour” ou, de forma genérica, das diversas ações empreendidas pela aristocracia e classes mais abastadas, as quais teriam criado modelos ou costumes que foram mais ou menos seguidos com a transposição de “barreiras culturais” ao longo do tempo. 


			Diferentemente do autor, o qual apresenta foco reflexivo em processos referentes à ampliação da circulação, compreendemos que o fenômeno e as suas configurações diversas estão alicerçados no conjunto produção-circulação – de maneira indissociável –, firmando-se como força produtiva a partir de certos desdobramentos do capitalismo ao se estabelecer como modo de produção dominante da vida social, o qual formata, à sua maneira, as práticas possíveis no tempo livre, absorvendo-as como elementos para a troca. Conforme será verificado, tal modo de produzir e interagir tende a enxugar o tempo liberado conquistado pela classe trabalhadora e, paralelamente, busca enquadrá-lo no rol das possibilidades de produção e expansão do mundo das mercadorias. A transposição seria, então, não puramente de “barreiras culturais” a fim de se imitar práticas inglesas, mas a gestação e aprimoramento de atividades vendáveis, as quais se justificam (ou se mantêm) por compor, resguardar e ampliar o caráter de mercadoria. Nesse sentido, algumas questões relacionadas ao trabalho e ao não trabalho precisam ser pontuadas. 


			Nos séculos XVII e XVIII, quando a jovem aristocracia inglesa praticava o “The Tour”, uma sociedade efetivamente urbana estava ainda em gestação. Nos termos de Lefebvre, a sociedade urbana é correspondente ao fato da industrialização, mas, de forma medular, diz respeito às relações cimentadas ou instituídas no e pelo capitalismo. Por isso, quando se fala em urbano não pode haver confusão com “qualquer cidade ou ‘cité’: a cité grega, a cidade oriental ou medieval, a cidade comercial ou industrial, a pequena cidade [...]” (LEFEBVRE, 1999, p. 13). O fato é que, na década de 1780, 


			[...] o mundo era essencialmente rural [sendo que as maiores cidades europeias que] podem ser chamadas de genuinamente grandes segundo os nossos padrões [era] Londres, com cerca de 1 milhão de habitantes, e Paris, com meio milhão (HOBSBAWM, 2010, p. 33). 


			Em termos comparativos, nessa época, Curitiba contava com cerca de 3.000 pessoas e a cidade do Rio de Janeiro com aproximadamente 39.00030; e não se cogitava o empreendimento de outra atividade a não ser a canavieira no Nordeste e o início de plantações de café no Rio, mas, principalmente, aquela que subsidiou a revolução industrial inglesa: a extração aurífera nas Minas Gerais com mão de obra escrava31. 


			Hobsbawm (2010, p. 63) explica que a revolução industrial que começa na Inglaterra entre 1780 e 1800 tem como base não as inovações tecnológicas que já estavam disponíveis há algum tempo em oficinas de artesãos e carpintarias – incluindo “o tear, a fiadeira automática [e] a máquina a vapor rotativa de James Watt (1784), [a qual seria aperfeiçoada mais tarde] pelo francês Carnot [...]” –, mas, essencialmente, certas condições sociais desse país associadas a um mercado mundial aberto aos seus produtos: 


			[...] as condições adequadas estavam visivelmente presentes na Grã-Bretanha, onde mais de um século se passara desde que o primeiro rei tinha sido formalmente julgado e executado pelo povo e desde que o lucro privado e o desenvolvimento econômico tinham sido aceitos como os supremos objetivos da política governamental [...]. Um bocado de resquícios, verdadeiras relíquias da antiga economia coletiva interior, ainda estava para ser removido pelos Decretos das Cercas (Enclosure Acts) e as transações particulares, mas quase praticamente não se podia falar de um “campesinato britânico” da mesma maneira que um campesinato russo, alemão ou francês. As atividades agrícolas já estavam predominantemente dirigidas para o mercado; as manufaturas de há muito se tinham disseminado por um interior não feudal (HOBSBAWM, 2010, p. 63). 


			Especificamente em relação à condição do trabalhador para o advento e expansão da indústria, Hobsbawm (2010, p. 90) revela que: 


			[...] a economia industrial necessita de mão de obra, e de onde mais poderia vir esta mão de obra senão do antigo setor não industrial? A população rural doméstica ou estrangeira (esta sob a forma de imigração, principalmente irlandesa) era a fonte mais óbvia, suplementada pela mistura de pequenos produtores e trabalhadores pobres. Os homens tinham que ser atraídos para as novas ocupações, ou – como era mais provável – forçados a elas, pois inicialmente estiveram imunes a essas atrações ou relutantes em abandonar seu modo de vida tradicional. Por várias razões, as forças capazes de desprender os homens de seu passado sócio-histórico eram ainda relativamente fracas [...], em comparação com a segunda metade do século XIX. Foi necessária uma catástrofe realmente gigantesca como a fome na Irlanda para produzir o tipo de imigração em massa (um milhão e meio de uma população total de 8,5 milhões em 1835-1850) que se tornou comum depois de 1850. Não obstante, essas forças eram mais fortes na Grã-Bretanha do que em outras partes. Se não o fossem, o desenvolvimento industrial britânico poderia ter sido tão dificultado como o foi o da França pela estabilidade e relativo conforto de seu campesinato e de sua pequena burguesia, que destituíram a indústria da necessária injeção de mão de obra. 


			O processo industrial, possível no referido momento com a separação entre trabalhadores e meios produtivos de forma mais profunda na Inglaterra do que na França, por exemplo, alavanca a urbanização ou o que Lefebvre chama de “tecido urbano”, o qual não corresponde tão somente ao “domínio edificado nas cidades, mas o conjunto das manifestações do predomínio da cidade sobre o campo [...]” (1999, p. 15). Trata-se essencialmente de velhas e novas forças produtivas que passam a ser operacionalizadas, incrementadas e revolucionadas por novas relações sociais para a época, as quais se graduam em diferentes ramos e dominam variadas esferas da vida, justamente por se estenderem e configurarem um “tecido” socioprodutivo focado no capital. Ou seja, o urbano significa a fragmentação e aniquilamento da produção cooperativa no seio da família que se dá pela separação cidade-campo, a qual, por sua vez, é promovida pelo advento da indústria e pela institucionalização que necessariamente a acompanha com a abertura, ampliação e dominação de um mercado que se estende e contempla: o nascimento, a saúde e a morte; a moradia; o transporte; o alimento; e o lazer – tudo para os “‘economicamente ativos’ e em ‘funcionamento’” (BRAVERMAN, 1980, p. 234). Nesse sentido, tal como aponta Lefebvre (1999, p. 15), “crescimento econômico, industrialização, tornados ao mesmo tempo causas e razões supremas, estendem suas consequências ao conjunto dos territórios, regiões, nações, continentes”.


			Variadas foram as molas propulsoras da indústria inglesa no século XVIII, mas o trabalho social contratado para fins de terceiros constitui a base de todas, seja com o chamado sistema produtivo domiciliar, seja na fábrica. No início Hobsbawm (2010, p. 72) relata que “[...] a maneira ‘óbvia’ de se expandir a indústria no século XVIII [...] não era construir fábricas, mas sim o chamado sistema ‘doméstico’”, uma vez que, comprando “trabalho acabado [com a] fixação de determinado custo unitário” (BRAVERMAN, 1980, p. 65), os empresários buscavam se precaver ao invés de investirem em unidades produtivas próprias. Tal sistema, também denominado de “indústria a domicílio” (MARX, 2008, v. I, p. 525) segue funcionando como apêndice dos empreendimentos que se expandem, principalmente em regiões com contingentes populacionais pobres, de imigrantes sem emprego e/ou em momentos e espaços em que a viabilidade de custo invoca essa forma ou sistema. 


			Uma vez evidenciado que a Inglaterra foi a precursora da produção em larga escala, não pela tecnologia, mas pelas condições sociais que se alastram como relação socioprodutiva dominante a partir daí, é preciso verificar a situação geral dos trabalhadores e a liberdade que tinham de uso do tempo. Se a produção baseada na unidade familiar para o sustento era regra comum nos tempos pré-industriais e continuou a ser naqueles espaços que não faziam parte do “tecido urbano” (LEFEBVRE, 1999), o advento das fábricas absorve os necessitados de trabalho seis dias por semana, salvo os domingos, considerados como dias santos. Rompe-se com a alternativa do trabalho próprio ou comunitário para fins de sustento, pequenas reservas e necessidades sociais. Por isso, nos dizeres de Hobsbawm (2010, p. 60), “se a transformação rápida, fundamental e qualitativa que se deu por volta da década de 1780 não foi uma revolução, então a palavra não tem significado prático”. Mas, também como adverte o autor, não é possível traçar uma linha definida e acabada entre um ponto de partida e um de chegada, pois as mudanças nas formas de se produzir passam a ser revolucionárias desde então. 


			O fato é que, mesmo na segunda metade do século XIX, “à l’usine ou dans la mine, la journée de douze heures était frequente” (PORTER, 1995, p. 30)32. Além disso, o capitalismo concorrencial ou liberal que se configura no final do século XVIII como estágio mais avançado do mercantilismo exige estratégias do Estado focadas no culto ao trabalho: 


			Au milieu du XVIIIe siècle, la Banque d’Angleterre fermait quarente-sept jours par an; le nombre de jours feries tomba à quarente-quatre en 1808, à quarante en 1825, à dix-huit en 1830; en 1834, il ne reste que quatre jours fériés (PORTER, 1995, p. 30)33. 


			A diminuição dos feriados atrelados às festividades católicas está associada ao trabalho esculpido de forma a consumir a quase totalidade da vida ativa dos sujeitos, sendo que tal formato (sempre em transformação) conta com mãos diversas em seus moldes, como as das religiões protestantes. Lafargue (1999, p. 89), em seu manifesto intitulado “O direito à preguiça”, evidencia que 


			[...] o protestantismo, que era a religião cristã acomodada às novas necessidades industriais e comerciais da burguesia, preocupou-se menos com o repouso do povo: destronou os santos do céu a fim de abolir, na Terra, seus festejos. 


			Dessa forma, “por volta de 1840 restavam apenas dois dias – ‘Christmas’ e ‘Good Friday’ (Sexta-feira Santa) – nas minas e na maioria das indústrias; nenhuma diferença para as mulheres e para as crianças” (BOYER, 2003, p. 91).


			O ideal de cada classe social em presença é combativo por seus interesses diversos: 


			[...] o capitalista afirma seu direito como comprador [...] e o trabalhador afirma seu direito como vendedor quando quer limitar a jornada de trabalho a determinada magnitude normal [...]. Entre direitos iguais e opostos, decide a força (MARX, 2008, v. I, p. 271). 


			Mas o empreendimento industrial posto para acumular e competir e vice-versa, reclama de seus personificadores (empregadores) o empenho na extensão e não somente na intensificação das horas laborais diante do quadro tecnológico específico da época, sendo que, para isso, estes deviam criar e/ou utilizar meios visando a produtividade cada vez mais ampliada, meios estes que nunca param de ser revolucionados. Isso fica explícito com a mensagem de um rico manufatureiro de Marquette-lez-Lille (França) que, ao participar do primeiro congresso para o “bem-estar” realizado em Bruxelas em 1857, diz que as crianças “foram ensinadas a cantar durante o trabalho, a aceitar com coragem essas doze horas de trabalho necessárias à obtenção dos meios de existência” (apud LAFARGUE, 1999, p. 71).


			Diante de tais expedientes normais, legalmente amparados ou mesmo “combinados” entre patrões e empregados, não para se prover os “meios de existência”, mas para a valorização do valor para terceiros, algumas vozes surgiam do próprio âmbito industrial e do Estado apontando que o excesso de trabalho não ia ao encontro de sua otimização e eficiência, mas seria o aumento de horas livres e melhores condições no ambiente de trabalho que as garantiriam. Porter (1995, p. 31) os enquadra como “utilitaristas esclarecidos” que, a partir de casos concretos da diminuição das horas laborais de 12 para 11 no leste da França ou das proposições Belgas de que 11 horas diárias seria melhor do que 13 (LAFARGUE, 1999, p. 101), acabam contribuindo com a implantação de leis que contemplam o trabalhador na medida de seus resultados. 


			Tais utilitaristas tinham por base as pesquisas sobre a fadiga, as quais eram realizadas com o objetivo principal de “[...] détecter les qualités mentales et les conditions psychologiques que déterminent le meilleur rendement” (CORBIN, 1995, p. 371)34. Esses estudos se expandem e se aprofundam a partir da década de 1870, frente a uma situação regimental do Estado acerca das horas trabalhadas e livres que, se existia desde a década de 1830, em termos práticos tinham limitado significado e aplicação35. La demi-journée de travail le samedi, [...] la fixation de jours fériés officiels et, finalement, le droit à un certain nombre de ‘vacances d’été par an” (PORTER, 1995, p. 31)36, foram alcançadas de forma variegada ao longo do século XIX em diversos países e em conformidade com o grau de industrialização, mas concretizados de forma mais ampla somente na primeira metade do século XX.


			No entanto, se tratadas pontualmente, não seria possível verificar a real dimensão do processo para a difícil e paulatina minimização das horas laborais. Para isso, é preciso considerar três questões essenciais: a luta de classes, chamada por Marx (2008, v. I, p. 313) de “luta multissecular entre o capitalista e o trabalhador”; as inovações tecnológicas com o fito de aumentar a produtividade do trabalho ligada ao aprimoramento do controle ou da “gestão de pessoas”; e o estabelecimento de outros e novos ramos produtivos responsáveis pela expansão e, ao mesmo tempo, resguardo das relações sociais capitalistas. O ideal necessário dos trabalhadores ou produtores-diretos no “tecido urbano” era a possibilidade da venda de suas capacidades, pois delas dependiam sua subsistência, embora foi preciso 


			[...] séculos para o trabalhador “livre”, em consequência do desenvolvimento do modo de produção capitalista [...], ser socialmente compelido a vender todo o tempo ativo da sua vida, sua própria capacidade de trabalho, pelo preço de seus meios de subsistência habituais (MARX, 2008, v. I, p. 313). 


			Paralelamente e, tendo em vista o fato da imposição social a essa sujeição, a busca por direitos mais amplos no que se refere às horas livres do trabalho eram proporcionais à exploração do dia a dia e à organização política, as quais passariam a ser travadas em um ambiente permeado pelas crises cíclicas resultantes da concorrência mais acirrada e consequente tendência de redução da lucratividade. 


			Hobsbawm (2010, p. 78) relata que, após 1815, os expressivos lucros das fábricas que eram relativamente pouco dispendiosas para serem instaladas até antão, começam a declinar diante da inovação em processos produtivos (maquinaria), os quais “provocaram uma queda dramática e constante no preço dos artigos acabados, mas não em vários custos de produção”. Isso leva à diminuição dos salários, desemprego e outros avanços tecnológicos (além de propiciar as condições iniciais para a formação de oligopólios e monopólios a partir da segunda metade do século XIX com o aproveitamento das falências dos menos “aptos”), mas, também, promove um conflito entre industriais e latifundiários, uma vez que esses últimos eram favorecidos por leis protecionistas (as Leis dos Grãos – Corn Laws) que regulavam os preços dos alimentos. Isso colocava barreiras aos mínimos salariais possíveis requeridos por industriais e, por extensão, à manutenção das elevadas taxas de lucro na indústria: “[...] havia um limite fisiológico nessas reduções [de salários], caso contrário os trabalhadores morreriam de fome [...]. Somente se o custo de vida caísse, poderiam também os salários cair além daquele limite” (HOBSBAWM, 2010, p. 79). Por isso, a luta entre integrantes ou frações da classe dominante.


			No âmbito das lutas de classes, se averiguada a implementação de leis trabalhistas ou mesmo os movimentos para que se fizesse cumprir as existentes, verifica-se que não se tratou de um corte abrupto seguido do rompimento imediato com as condições mais desumanas correntes nas unidades produtivas que se espalhavam, mas um ajuste lento e difícil que não poderia comprometer os resultados do trabalho para o empregador. Marx (2008, v. I, p. 321) relata que, 


			[...] de 1802 a 1833, promulgou o Parlamento [Britânico] cinco leis sobre trabalho, mas, astuciosamente, não votou recursos para sua aplicação compulsória, para o quadro de pessoal necessário à sua execução etc. Eram letra morta. 


			Com isso, somente em 1833 foi estabelecida uma lei que regulava o trabalho, mas apenas em quatro ramos da indústria têxtil. Considerando que essa legislação fabril determinava, dentre outras coisas, que menores de 18 anos não mais poderiam trabalhar durante toda a noite; limitava em 8 horas a jornada de crianças de 9 a 13 anos; e estabelecia que os jovens de 13 a 18 anos não poderiam exceder 12 horas diárias, “quando o Parlamento [a promulgou] parecia que o dia do Juízo Final tinha soado para a indústria da Inglaterra” (MARX, 2008, v. I, p. 319). Em relação à França, somente no final de 1850 foi decretada uma lei que limitava em 12 horas a jornada, a qual, ao se estender a todos os tipos de indústria, “beneficiava” o conjunto dos assalariados franceses. Marx (2008, v. I, p. 319) aponta que, antes disso, “não havia limite à jornada de trabalho [neste país]. Durava nas fábricas 14, 15 e mais horas”. No entanto, quando estabelecido o novo limite, a fiscalização para o seu cumprimento era precária e ineficiente. 


			Em 1844 a lei fabril inglesa de 1833 é reformulada e enquadra mulheres com mais de 18 anos a uma jornada máxima de 12 horas; em 1846 e 1847 as leis protecionistas que beneficiavam os latifundiários reguladores de preços foram abolidas (propiciando mais liberdade ao mercado externo, mas nem por isso a minimização imediata e substancial dos preços dos alimentos que viriam com a ampliação dos transportes) e uma nova lei fabril promulgada em 8 de junho de 1847 estabelecia o dia de trabalho de mulheres e adolescentes de 13 a 18 anos em 11 horas, passando para 10 no ano seguinte (MARX, 2008, v. I, p. 326). A cada medida que representava um possível respaldo ao trabalhador, os empregadores da indústria (ou o capital) saíam da defensiva e lançavam-se ofensivamente: eram usuais as ameaças de demissões e as especulações de que certas fábricas não poderiam mais operar caso as leis trabalhistas restringissem as horas laborais de crianças, por exemplo. 
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